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A Sua Excelência a Senhora.
Cibelle Trabulsi Napoleão Mendonça da Silva
Prefeita Municipal de Santo Antônio dos Lopes - MA
Nesta:
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Assunto: AbeÉura de procedimento lieitatório para prestação de serviços de
coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de
saúde gerados no município.

Senhora Prefeita;

Solicitamos a Vossa Excelência que autorize e proceda, na forma da legislaçâo
vigente, à abertura de processo licitatório com a finalidade de contratar empresa
especializada na prestação de serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação
Íinal de resÍduos de serviços de saúde, provenientes de todas as unidades vinculadas
ao municÍpio de Santo Antônio dos Lopes - MA.

A adequada gestão desses resíduos é imprescindível para atender às normativas
sanitárias e ambiêntais, garantindo a saúde pública e a preservação do meio
ambiente, além de proporcionar a segurança necessária aos profissionais de saúde e
à populaçáo em geral.
Diante do exposto, contamos com a atençáo de Vossa Excelência para o atendimento
desta solicitação, a fim de assegurar a continuidade e qualidade dos serviços
prestados no âmbito da saúde municipal.
Sem mais para o momento, renovamos nossos votos de elevada estima e
consideração.

Atenciosamente;

k^,,4-/rL,^^ eí§ /."^*/ Btendalcristin'a Coéta Araújo
Portaria N' 009/2025 - GPSAL
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DOCUMENTO DE OFICIALIZAÇÃO DA DEMANDA. DOD

Em conformidade com o Decreto Municipal n" 00412025, de 02 de janeiro de 2025,
publicado pela Poder Executivo Municipal, a fase de Planejamento da Contrataçáo
terá início com o Documênto de OÍicializaçáo da Demanda, a cargo da área
requisitante da soluçáo.

Responsável pela demanda:

Priscilla Nascímento Benevídes Alves
Portaria: 05312025

Fonte de Recursos:
Apontamento pela contabilidade.

No que versa sobre a motivação, justifica-se a referida aquisição para a

prestação de serviços de *q thnsporte e destiíação final de resíduos dos

serviços de saúde, onde visa atender as necessid*$ da Secretaria Municipal de

a
)f,

TNTRODUçÃO

PREENCHIMENTO PELA AREA REQUISITANTE

IDENTIFICAçAO DA AREA REQUISITANTE

Area Requisitante:
SêcretaÍia Municipal de Saúde e Saneamento.

E-mail: licitacaosemussal@gmail.com Telefone: (98) 984041630

IDENTIFICAÇÃO DA DEMANDA

JUSTIFICATIVA DA CONTRATAçÃO

I

Dala:1710312025

tl' Necessidade de serviços de coleta, transporte e destinação final del

,resíduos 
de serviços de saúde, gerados pelos orgãos pertencentes a Secretariaj

lMuniciOal 
de Saúde e Saneamento, de Santo Antônio dos Lopes - MA. 
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Saúde Saneamento do municÍpio de Santo Antônio dos Lopes. Ressaltamos que

trata- se de um serviço essencial, bem como é necessário que o serviço contratado

seja de forma contínua.

A aquisição visa alcançar maior segurança no processo de descarte dos

resíduos sólidos de saúde, obedecendo todas as etapas de manejo, gerenciamento

e, especialmente na coleta, transporte externo e destinaçáo final dos resíduos

sólidos gerados pêlas unidades de saúde sob responsabilidade da Secretaria

Municipal de Saúde e Saneamento, de Santo Antônio dos Lopes.

Tal procedimento tem por objetivo a preservaÇão da Saúde Pública e do

Meio Ambiente, bem como atender as exigências das legislações vigentes:

Resolução da Diretoria Colegiada da Agência Nacional do Meio Ambiente -
RDC No 306, de 7 de dezembro de 2004 e Resoluções no 237, de 19 de

dezembro de í997 e 358, de 29 de abril de 2005 do Conselho Nacional do Meio

Ambiente, Resolução 222 - ANVISA de 28/03/2018 e CONAMA no 358 de

2910412005, Normas Técnicas da ABNT, Leis Decretos que regulamentam a

prestação de serviços, objeto deste Projeto Básico.

O tratamento dos resíduos gerados pelos serviços de saúde prêstados pelas

unidades de saúde visa cumprir, também, às exigências estabelecidas pelos órgãos

competentes, tais como Secretária Estadual de Meio Ambiente e Recursos

Naturais, Vigilância Sanitária e Ministério Público de acordo com a estimativa da

necessidade e com a devida autorização e aprovação da Autoridade competente.

Os serviços solicitados são, além de necessários, deverão ser executados

de forma contínua para que não venha comprometer os serviços e causar sérios

prejuízos para a AdministraSo. Dado o grande volume de resíduos gerados nas

dependências das unidades de saúde e hospital municipal, e, pelas características

poluidoras deles, foram inseridas prevlsões ambientais legais com objetivo de

fiscalizar e proteger a saúde, o meio ambiente natural e do trabalho, visando a
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eliminação dos riscos que tais resíduos poluentes possam produzir ao meio

ambiênte. Todos os critérios ambientais ê de segurança do trabalho adotados sâo

objetivos, respeitaram os princípios da legalidade e da isonomia entre os licitantes e

não restringem a competição, uma vez que decorrem de normas gerais que devem

ser seguidas por todas as empresas do setor envolvido no objeto licitado.

Os profissionais de saúde estão na linha de frente quando se trata do

manejo de resíduos. Sem uma coleta adequada, eles estâo expostos a riscps

signiÍicativos, que podem levar a acidentes, infecções e outras complicações de

saúde. Equipamentos de proteção individual (EPls) adequados e protocolos de

coleta devem ser empregados para garantir a segurança dos trabalhadores. As

instituições têm a responsabilidade de criar um ambiente seguro por meio da

implementação de boas práticas de coleta e descarte.

Em suma, a coleta de resíduos dos serviços de saúde é de extrema

importância para garantir a proteção da saúde pública e do meio ambiente.

Compreender a relevância dessa prática e implementar medidas eficazes de gestão

de resíduos é essencial para todos os estabelecimentos que atuam na área da

saúde. lnvestir em educação, tecnologia e boas práticas é fundamental para

garantir que a coleta de resíduos seja realizada de forma a minimizar os riscos aos

quais todos estáo expostos. A responsabilidade é coletiva, e ações eficazes na

gestão de resíduos impactam positivamente na saúde da comunidade e do planeta.

QUANTITATIVO DO SERVIÇO/PRODUTO A SER CONTRATADO OU
ADQUIRIDO

A determinação do real quantitativo de resíduos produzidos na saúdê,

gerados pelas unidades de saúde do município de Santo Antônio dos Lopes/MA,

é uma tarefa desafiadora, marcada por uma série de fatores que inviabilizam

uma estimativa precisa. A diversidade das unidades de saúde e das atividades

t
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realizadas, como no Hospital Municipal Dr. Zerbine, Unidades Básicas de Saúde,

Farmácia Básica, entre outros, contribui para uma variaçáo significativa nos

volumes e tipos de resíduos gerados.

Além disso, a oscilaçâo na demanda por serviços de saúde, influenciada

por fatores como sazonalidade de doenças, campanhas de vacinação ou

emergências de saúde pública, impacta diretamente a quantidade de resíduos

produzidos. Fatores externos e operacionais, como mudanças na política de

saúde, implementação de novos programas e ajustes nas rotinas de trabalho,

também afetam a geraçâo de resíduos.

Outro ponto relevante é a classificaSo e o manejo dos resíduos de saúde,

que incluem categorias como infectantes, químicos e comuns, variando conforme

o tipo de procedimento realizado. Essa heterogeneidade reforça a

impossibilidade de se estabelecer um quantitativo exato.

ALINHAMENTO COM O PLANO DE CONTRATAçAO ANUAL

Embora não tenha sido alinhada ao planejamento anual da Secretaria,
porém, estará alinhado ao PPA, LDO E LOA, e conforme decreto 004 de 02 de
janeiro de 2025, em seu Art. 60, traz a expressâo "poderá" quanto a elaboração do
PCA, outrora a Contratação se faz necessária.

FONTE DE RECURSOS

A identificação e a indicação detalhada da fonte de recursos utilizada para a
execução da presente contrataçáo, serâo de responsabilidade exclusiva da

contabilidade do órgão contratante, que deverá assegurar sua conformidade com as
normas legais e orçamentárias vigentes.

ENCAMINHAMENTO
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Santo Antônio dos Lopes - MA, 17 de março de 2

PRIS NA CIMENTO BENEVIDES ALVES

FISCAL DE CONTRATOS

PoÉaria no 053/2025
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oectsÃo DA AUToRTDADE coMPETENTE

BLENDA CRISTINA COSTA ARAUJO

secnerÁnra MUNrcrpAL oe snúoe E SANEAMENTo

Portaria 00912025 - GPSAL
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ESTUDo rÉcNlco PRELIMTNAR - ETP \,-r
O presentê documento reÍere-se a lci n'14.133/2OZf. ó efp
é Documênto constitutivo da primeira etapa do
planejamento de uma contratação que caracteriza o
interesse público envolvido e a sua melhor solução e dá
base ao anteprojeto, ao termo dê referência ou ao projeto
básico a serem elaborados caso se conclua pela viabiladade
da contratação.

1 - DO OBJETO:

Constitui objeto deste Estudo Técnico Preliminar, com vistas a encontrar a

melhor solução de ContrataÉo de empresa especializada em serviços de coleta,

transporte e destinação Íinal de resíduos de serviços de saúde (lixo hospitalar),

destinado a atender a demanda da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, de

Santo Antônio dos Lopes, bem como aos demais órgãos pertencentes a mesma.

2 -DA NECESSIDADE DACONTRATAÇÃO:

A Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Santo Antônio dos Lopes

necessita da contratação de empresa especializada no gerenciamento de resíduos de

serviços de saúde (RSS), abrangendo as etapas de recolhimento, transporte e

destinação final, de acordo com as normas vigentes.

Essa contrataçáo é essencial para garantir o correto manejo dos resíduos

hospilalares, que apresentam características especíÍicas, como potencial Infectante,

químico e biológico, além de riscos signiÍicativos à saúde pública e ao meio ambiente.

A gestão adequada desses resíduos é indispensável para evitar contaminações e

assegurar a proteção da populaçáo e do ecossistema local.

A demanda pela mrreta segregaçáo e descarte dos resíduos tem aumentado,

acompanhando o crescimento das atividades das unidades de saúde e dos serviços

)
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prestados à comunidade. A ausência de uma empresa especializada pode

comprometer a execução dessas atividades, expondo trabalhadores, pacientes e a

sociedade aos perigos associados ao manejo inadequado.

A contratação também está em conformidade com a Lei no 14.133/2025, que

rege as normas gerais de licitação e contrataÉo no âmbito da Administração Pública.

Segundo essa legislaçáo, os processos de aquisição devem observar princÍpios como

eficiência, sustentabilidade e responsabilidade ambiental, garantindo a otimização dos

recursos públicos e a transparência nos procedimentos.

Diante do exposto, e em conformidade cpm a Lei no 14.13312025, justiÍica-se a

necessidade de contratar uma empresa capacitada para gerenciar os resíduos de

serviços de saúde, assegurando a continuidade das atividades prestadas pela

Secretaría Municipal de Saúde e Saneamento, bem como o cumprimento dos

princípios de legalidade, eficiência e sustentabilidade na gestão pública.

3 -PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÔES ANUAL

A presente contrataçâo ainda não está incluída no Plano de Contratações

Anual em razão de sua não conclusáo, contudo a contratação se faz necessária no

atual cenário, haja vista que a contratação se faz necessária para manter os trabalhos

rotineiros prestados pelas unidades de saúde vinculadas à Secretaria Municipal de

Saúde e Saneamento, de Santo Antônio dos Lopes. Estabelecimentos como o

Hospital Municipal Dr. Zerbine, contempla diariamente de urn alto índice de resíduos

de serviços de saúde- (RSS), devido aos trabalhos rotineiros de suas equipes de

saúde a seus munícipes.
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4 - REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO:
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Trata-se de uma aquisição de empresa especializada em manejo e

resíduos hospitalares em geral, a ser contratada mediante licitação na modalidade

Concorrência Pública, nos termos da Lei n' 14.13312021 . A aquisição se refere a

serviços contínuos, uma vez que tais materiais são diariamente descartados pelas

unidades de saúde municipal. O serviço é essencial à preservação da saúde pública,

segurança sanitária, prevençâo de riscos à populaSo e ao meio ambiente, bem como

ao adequado funcionamento dos serviços de fornecidos no Hospital Municipal Dr.

Zerbine, CAPS, Centro Municipal de Referência em Transtomo do Expectro Autista,

Centro de Saúde da Mulher, Farmácia Básica, Centro de Especialidades Médicas e

as 08 (oito) Unidade Básicas de Saúde pertencentes ao Município.

A Contratada será responsável pelâ observância das leis, decretos,

regulamentos, portarias e normas federais, estaduais e municipais direta e

indiretamente aplicáveis ao serviço contratado. Durante a execuçáo do serviço, a

Contratada deverá:

Responsabilizar-se pelo fiel cumprimento de todas as disposi@es e

acordos relativos à legislação social e trabalhista em vigor, particularmente no que se

refere ao pessoal alocado para o determinado trabalho;

- Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigaçôes

fiscais decorrentes do serviço.

Com estes serviços executados, serão oferecidas aos munícipes, melhorias

em sua qualidade de vida e condiçôes de higiene, serviços serão prestados por

empresa especializada, devidamente regulamentada e autorizada pelos órgãos

competêntes, em conÍormidade pela legislação vigente e padrões de

sustentabilidade exigidos.

I at
i

I( I a

\-__]



I o ,U
DI ,

I I

Secdah[hnicipl
deSaúde

PrefEitura de

SANT0Ar{T01{0
DOSLOPES
ctsrio 0t vtRo^DE. ruruR0 0t pmspmto^0t.

,.-ÍuAÇA

I zt
T

A contratada possibilitará a fiscalização pela contratante quanto ao manejo,

controle e supervisão aos serviços prestados. A contratada deve adotar práticas de

gestáo que garantam os direítos trabalhistas e o atendimento às normas internas e de

segurança e medicina do trabalho para seus empregados envolvidos na prestação

dos serviços.

A fiscalização da execução do serviço prestado, seráo definidas no Termo de

Referência ou Contrato, sob pena, quando do não cumprimento.

A Contratada deve manter o fornecimento dos serviços com qualidade. Os

serviços seráo executados pela empresa adjudicada, não se admitindo recusa da

parte daquela em decorrência de sobrecarga na sua capacidade instalada.

5- LEVANTAMENTO DE MERCADO, ESTIMATIVA DE PREçOS

JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇÃO ACONTRATAR

Nâo é o caso da contrataçáo em tela, tendo em vista a natureza do objeto,

pois há no mercado nacional diversas empresas para a prestaÉo do serviço, o que

possibilita ampla concorrência e vantagens à administraÉo pública, propiciando

transparência e legalidade para requerida contrataÉo.

Assim, será elaborada pela equipe técnica responsável pelo planejamento,

planilha orçamentária acompanhada de sua nefióÍia de cálculo onde seja

discriminado o valor estimado do serviço que será aplicado.

Vale ressaltar que a referência da planilha orçamentária é baseada nas

tabelas SINAPI e SICRO, supera pesquisa de preços de mercado, conforme Decreto

Federal no 7.983, de 08 de abril de 20í 3 e publicação "Orientações para elaboração

de planilhas orçamentárias públicas - TCU'. Ressaltamos ainda que a contrataÉo e

o quantitativo visa uma demanda para 12 (doze) meses.

Acrescente-se que as quantidades informadas neste ETP, possuem caráter

generalista, pois partimos da máxima que fica a livre escolha da Administração, a
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necessidade crnforme as demandas. As quantrdades sâo suficientes para atender as

demandas da SOLICITANTE e órgáo a ela vinculados, por um período de 12 (doze)

meses

6- JUSTIFICATIVA DA ESCOLHA DO TIPO DE SOLUÇAO ACONTRATAR

Considerando as características dos serviços, as quantidades de materiais,

gerados pelas unidades, conclui-se que a melhor opçáo e a mais vantajosa,

adequada e disponível no mercado, sob a égide dos princípios da oportunidade e

conveniência da Administra$o Pública está na efetiva concorrência pública,

soluçâo mais vantajosa para a Administração Pública.

A contratação de uma empresa especializada em gerenciamento de resíduos

de serviços de saúde, com o processo realizado via concorrência pública, baseia-se

nos seguintes fatores:

a) Necessidade e Relevância da Contratação

Os resíduos hospitalares representam um risco significativo à saúde pública e

ao meio ambiente, devido à sua natureza infectante, quÍmica ou perfurocortante. A

correta coleta, transporte, tratamento e destinação final são indispensáveis para evitar

contaminações, acidentes e danos ambientais. Essa gestão especializada é essencial

para atender às normas sanitárias e ambientais vigentes, como a RDC no 22A2UB

da Anvisa e a PolÍtica Nacional de Resíduos Sólidos (Lei n" 12.305/20í0).

b) Complexidade e Especialização Técnica

O gerenciamento de resíduos hospitalares requer o uso de tecnologias

específicas e mão de obra qualiflcada, que garantam a segregaçáo,

acondicionamento, transporte seguro e tratamento adequado. Apenas empresas
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especializadas e devidamente licenciadas possuem a capacidade

executar esses serviços com segurança e êficiência.

o

c) Critérios de Economia e Gompetitividade

O processo de concorrência pública permite que o órgão contratante obtenha

a melhor proposta em termos de custo-benefício, garantindo a transparência e a

ampla participação de empresas interessadas. Essa modalidade assegura que o valor

investido seja compatível com a qualidade do serviço prestado, promovendo a

eficiência no uso dos recursos públicos.

d) Cumprimento de Requisitos Legais e Regulamentares

A escolha por concorrência pública êstá em conformidade com a Lei no

14.13312021, que rege as licitaçôes e contratos âdministrativos. Esse procedlmento

assegura igualdade de condiçôes a todos os concorrentes, atendendo aos princípios

de publicidade, legalidade, impessoalidade e eÍiciência.

e) lmpacto Social e Ambiental Positivo

Ao contratar uma empresa qualificada, o órgáo público contribuirá para a

preservação ambiental e a saúde coletiva, garantindo que os resíduos hospitalares

sejam tratados adequadamente, reduzindo riscos à comunidade e promovendo a

sustentabilidade.

Essa justiÍicativa fundamenta a necessidade de selecionar uma empresa quê

atenda aos requisitos técnicos, econômicos e regulatórios, oferecendo os serviços

essenciais para a gestão dos resíduos oriundos do funcionamento da rede de saúde

pública do município de Santo Antônio dos Lopes, com excelência e responsabilidade.
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7-DESCRTÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

L a
" PROC-

Este estudo tem como objetivo principal a contratação de uma empresa

especializada nos serviços de coleta, transporte e destinaçáo final do lixo hospitalar

gerado pelos órgãos pertencentes à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de

Santo Antônio dos Lopes.

Para viabilizar essa contratação, a alternativa mais eficiente seria por meio de

empresas habilitadas no manejo de tal material, selecionadas através de Proeesso

Licitatório por conconência pública, considerando que se trata de serviços

especializados, cujas as técnicas de manejos adotadas ofereçam métodos eÍicazes

de acordo com as opções abaixo:

. ÍncíneraçãoControlada:

Este método envolve a queima de resíduos em equipamentos especializados que

operam em altas temperaturas. Sistemas modernos de incineradores contam com Íiltros

avançados para reduzir a emissão de gases nocivos ao meio ambiente. Apesar de ser

eficaz para eliminar materiais contaminantes, exige rigor na operaçâo e supervisão

ambiental,

. Tratamento por autoclave:

Utiliza vapor êm alta temperatura e pressáo para esterilizâr resíduos hospitalares

infectantes, transformando-os em matêriais não perigosos. Após o tratamento, esses

resíduos podem ser descartados em aterros comuns, respeitando as regulamentações

locais. É uma alternativa segura e ambientalmente responsável.

. Tratamento químico:

Consiste no uso de substâncias químicas, como desinfetantes ou neutralizadores, para

destruir ou inativar agentes patogênicos. Esse método é indicado para resíduos líquidos

ou materiais não adequados à incineração. Requer manipulação cuidadosa e controle

rigoroso para prevenir acidentes químicos.
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FI. Aterros sanitários para resíduos de saúde

Esses aterros sâo projetados para receber exclusivamente res

perigosos. Contam com sistemas de impermeabilízaçáo que evitam a contaminação

do solo e das águas subterrâneas. E uma solução eficiente para materiais que não

podem ser tratados por outros métodos, mas exige manutenção e supervisão

contínuas.

. Processos de reciclagem:

Alguns materiais presentes no lixo hospitalar, como plásticos e vidros, podem ser

reciclados após descontaminação. Essa prática contribui para a redução do impacto

ambiental e promove a economia circular.

. Plasma de alta tempêratura:

Trata-se de uma tecnologia avançada que utiliza plasma para aquecer resíduos

hospitalares a temperaturas extremamente altas, decompondo-os em moléculas

básicas e reduzindo seu volume. E altamente eficaz para eliminar materiais perigosos

e pode gerar energia durante o processo.

8 JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUçÃO

O não parcelamento dos serviços é mais satisfatório do ponto de vista da

eÍiciência técnica, por manter a qualidade do investimento, haja vista que o
gerenciamento permanece o tempo todo a cargo de um mesmo administrador,

oferecendo um maior nível de controle pela administraçâo na execução dos serviços.

Pelas razôes expostas, recomenda-sê que a contratação não seja parcelada,

por náo ser vantajoso para a administraçáo pública ou representar preju ízo ao

conjunto ou ao complexo do serviço a ser contratado.

{
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9 DEMONSTRATIVO DOS RESULTADOS PRETENDIDOS EM TERMOS DE,

ECONOMTCIOADE E DE MELHOR APROVEITAMENTO DOS RECURSOS

HUMANOS, MATERÍAÍS OU FINANCEIROS DISPONíVEIS

Os resultados pretendidos com a contratação é

11.í Em relação à eficácia: atendimento a todas as demandas relacíonadas ao

objeto em questão e no suporte à atividade finalística do órgão;

1 '1 .2 Quanto à eficiência: assegurar a continuidade do serviço prestado em tela com

êxito, a esta Secretaria;

1 '1 .3 Com a aquisi$o, busca-se atender ao princípio da economicidade. Este

princípio tem como meta obter a melhor relação custo-benefÍcio possível dos

serviços, utilizando de forma eficiente os recursos Íinanceiros, econômicos e

admínístratívos disponíveis. Dessa forma, permite-se que as aquisições sejam

realizadas de maneira rápida, econômica e sustentável.

1O- POSSIVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS

A Lei 14.13312021, que estabelece normas gerais de licitaçâo e contratação

para a administração pública, busca assegurar princípios como a eficiência, a

sustentabilidade e a economicidade. Esses princípios são fundamentais para a gestáo

adequada de resíduos hospitalares, minimizando os impactos ambientais e

promovendo benefÍcios para o município.

O descarte inconeto de lixo hospitalar pode acarretar contaminaçáo de solo e

águas subterrâneas, além de riscos à saúde pública. No entanto, seguindo as

diretrizes da Lei 14.13312021 , que preza pela contratação de serviços e fornecedores

que atendam critérios de sustentabilidade e qualidade, o município pode garantir que

o manejo de resíduos hospitalares seja realizado de maneira técnica e

ambientalmente correta.
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A aplicação dos procedimentos adequados, como a segregaÇáo, trans

especializado e destinaÇáo final em locais licenciados, reflete os princípios da

eÍicÍência e da responsabilidade ambiental previstos na leí. Além disso, a ínclusáo de

práticas inovadoras e sustentáveis no processo de contratação reforça o compromisso

com o desenvolvimento sustentável, reduzindo custos a longo prazo c,om danos

ambientais e investimentos corretivos.

Dessa forma, adotar medidas alinhadas à Lei 14.13312021 no tratamento de

resíduos hospitalares contribui para a prote$o da saúde pública, a preservaÉo do

meio ambiente e a melhoria da qualidade de vida da população local. O município de

Santo Antônio dos Lopes, ao seguir essas diretrizes, fortalece sua imagem de gestão

eficiente e transparente.

Não se faz necessária a Íealizaçáo de contratações correlatas e/ou

interdependentes para atingir o objetivo em questâo. Ressalta-se, ainda, que a

atividade destinada a suprir a demanda da SOLICITANTE e dos demais órgâos a ela

vinculados não gera vínculo empregatício entre os empregados da Contratada e a

Administração. Assim, fica vedada qualquer relação que caracterize pessoalidade e

subordinação direta entre as partes.

í2- ANASILE DE RISCO;

Uma matriz de risco é uma ferramenta essencial para avaliar e gerenciar os

possíveis impactos associados ao serviço de coleta, transporte e destinação Íinal de

resíduos de saúde. Sua aplicação permite à Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento identificar vulnerabilidades, antecipar problemas e implementar medidas

preventivas eÍicazes. Aíém disso, ao priorizar a conformidade com legisíações, como

a Lei 14.13312021, e adotar boas práticas operacionais, o município garante a

proteçâo ambiental, a segurança da população e a otimização dos recursos

a all() I

1í- CONTRATAçÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES
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disponíveis. Assim, o uso da matriz de risco reflete uma gestão responsável e alinhada

aos princípios de sustentabilidade e eficiência.

Tabela - Matriz de Risco

t
)

Medidas de
Mitigação

Risco
Ambiental

Garantir
destinação final
adequada em

locais
licenciados e

realizar
auditorias
regulares.

Segregar e
armazenar

adequadamente
os resíduos

desde a origem
até o

transportê.

Contratar
empresa

qualificada e
monitorar a
operaçáo

regularmente

Cumprir
legislações
como a Lei

14.133/2021 e
âdotar práticas
de compliance.

Crítico

Garantir que o
processo
cumprEr

integralmente
as normas

Risco Legal

Multas ou
sanções por não

conformidade
com normas
am bientais.

Média

Categoria
de Risco

Risco à
Saúde
Pública

Descrição do
Risco

Contaminação
do solo e da

água devido a
descartes

inadequados.

Exposiçâo da
populaçâo a

patógenos por
descarte

inadequado

Atrasos ou
falhas no

transporte dos
resíduos.

Probabilidade

Alta

lmpacto

Alto

Médio

C lassif icação

Relevante

Moderado

Moderado

Risco
Operacional

Baixa Alto

Alto

Risco
Financeiro

Custos elevados
devido a multas

ou cone@es por
descu mprimento.

D

Crítico

Média I Rtto

Média

tl
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í3. DECLARAÇÃO DA VIABILIDADE OU NÃO DA AQUISIçÃO

A viabilidade da prêsente contrataçâo para os serviços de coleta, trânsporte e

destinação final de resíduos de saúde verifica-se pela economia proporcionada,

considerando o ganho de escala obtido com a centralização do serviço. Essa

abordagem resulta na eficiência por meio da diminuição dos custos administrativos,

uma vez que reduz a fragmentação de processos licitatórios. Além disso, a

padronização no manejo e na destinação adequada dos resíduos hospitalares

assegura maior efetividade no atendimento às demandas.

Frisa-se também que a contrataçâo atende adequadamente às necessidades

da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, conforme as especiÍicações

formuladas. Os benefícios esperados, como a reduçáo de impactos ambientais e a

proteção à saúde pública, sâo compatíveis com os custos previstos, reforçando o

princípio da economicidade. Ademais, os riscos operacionais e ambientais

envolvidos são considerados administráveis, mediante a adoção de práticas técnicas

e sustentáveis previstas no contrato.

Diante das informaçôes analisadas, conclui-se que a presente contratação se

configura tecnicamente VIAVEL, alinhando-se às exigências legais e contribuindo

para uma gestão pública êficiente e responsável.

D )rD
)

legais e
ambientais
vigentes.

Realizar
campanhas de
transparência e
divulgar boas

práticas
adotadas.

Categoria
de Risco

Descrição do
Risco Probabilidade lmpacto Classif icação Medidas de

Mitigação

Risco de
lmagem

lmpacto negativo
na reputaçâo da
Secretaria por

incidentes.

Média Médio Moderado

1'
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14. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE.
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Após a realizaçâo do estudo, foi verificada a viabilidade da contratação de

serviços para coleta, transporte e destinafro final de resíduos de saúde. Considerou-

se as questões orçamentárias e a disponibilidade de empresas consolidadas no

mercado, especializadas no manejo adequado de resíduos hospitalares, que atendem

às exigências legais e ambientais.

A contratação busca garantir a continuidade e ef,ciência no gerenciamento

desses resíduos, assegurando a proteção da saúde pública e do meio ambiente. Além

disso, a centralização do processo visa atender eventuais demandas futuras de forma

sustentável e alinhada aos princípios de economicidade e eficiência na Administração

Pública Municipal.

Santo Antônio dos Lopes/MA, 19 de março de 2025

tsclL ASCIMENTO BENEVIDES ALVES
Fiscal Contratual

PORTARIA N'053/2025 - GPSAL
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r' JT-1 - OBJETO: t
Contrataçâ o de empresa especializada para realizar a coleta, transport- e

destinação final de resíduos provenientes dos serviços de saúde gerados em todas as

unidades localizadas no município de Santo Antônio dos Lopes, Maranhâo.

2- JUSTIFICATIVA:

O Serviço de Limpeza Urbana do município de Santo Antônio dos Lopes - MA

não recolhe resíduos de serviços de saúde (lixo hospitalar). A realização de

procedimentos, executados pela equipe de saúde nos usuários que buscam essa

assistência, implica na produ$o de resÍduos, que devem ser incluídos no

gerenciamento organizacional desses serviços.

Ao normalizar e coordenar a cadeia de eventos que envolvem as atividades

com os RSS (ResÍduos de Serviços de Saúde), tal como acondicionamento,

armazenamento, transporte e destino Íinal, o município de Santo Antônío dos Lopes -

MA estará buscando o máximo de eficiência e de qualidade na assistência, com um

mínimo de risco para os pacientes, os funcionários, os visitantes e para o meio

ambiente, conforme determinação da Resolução n" 005, de 1 993, do Conselho

Nacional do Meio Ambiente (CONAMA) que ressalta a responsabilidade dos

estabelecimentos de saúde, cabendo aos mesmos, o gerenciamento dos seus

resíduos desde a geração até a disposição final.

A presente contratação visa atender a Resolução da DÍretoría CoÍegÍada da

Agência Nacional do Meio Ambiente - RDC No 306, dê 7 de dezembro de 2004 e

Resoluções no 237, de 19 de dezembro de 1997 e 358, de 29 de abril de 2005 do

Conselho Nacional do Meio Ambiente, que dispôe sobre o Regulamento Técnico para

o gerenciamento de resíduos de serviços de saúde, e para a contrataçáo dos serviços

de coleta, transporte, tratamento e destinação final do lixo hospitalar.

O acúmulo de Lixo Hospitalar é de extrema periculosidade, podendo gerar a

proliferaçáo de doenças, e com isso, colocar em risco a saúde pública. Além disso,

a
,Ull1
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3. ESPECTFTCAÇAO DOS SERVIÇOS;

Serviços de coleta, transporte e destinaçâo final dos resíduos de serviços de

saúde - RSS , sendo eles caracterizados como do "grupos A","8" e 'E" gerados no

município de Santo Antônio dos Lopes, em conformidade com a resolução da diretoria

colegiada da Agencia Nacional do Meio Ambiente - RDC no 306, de 7 de dezembro de

2004 e resoluções no 237, de 19 de dezembro de 1997 e 358, de 29 de abril de 2005 do

Conselho Nacional do Meio Ambiente.

A quantidade descrita, em anexo, foi estimada por um período de '12 (doze) meses,

de acordo com as pesagens apuradas por média de recolhimento, bem como possíveis

demandas a serem atendidas no presente exercício.

4-DA EXECUÇAO DOS SERV|ÇOS

4.1, Serviços de coleta, transporte e destinação final dos Resíduos Sólidos de Serviços

de Saúde - RSSS - sendo eles caracterizados como dos "GRUPOS "4", "B" e "E"

gerados no Município de Santo Antônio dos Lopes, Estado de Maranhâo, em

conformidade com a Resolução da Diretoria Colegiada da Agencia Nacional do Meío

Ambiente - RDC No 306, de 7 de dezembro de 2004 e Resoluções no 237, de 19 de

dezembro de í997 e 358, de 29 de abril de 2005 do Conselho Nacional do Meio

Ambiente.

4,2. O veículo especial, destinado à coleta dos resíduos nos estabelecimentos de

saúde, deverá estar provido de carroceria especial, fechada, revestida com material

liso, impermeável, estanque, sem dispositivo compactador, que possua capacidade

volumétrica mínima para atender a demanda do recolhimento de todos os resíduos de

serviço de saúde gerados no município de Santo Antônio dos Lopes.

4.3. Os resíduos recolhidos deveráo ser devidamente acondicionados em sacos

plásticos especiais, conforme NBR 9190 da ABNT, pelos próprios geradores.

\,/-l a
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4,4. Caberá à CONTRATADA manter fiscalizaçáo constante nos locais e

armazenamento dos sacos plásticos, garantindo um adequado acondicionamento de

acordo com as normas ambientais.

4.5. Os veículos destinados a êsses serviços deveráo aprêsentar a identificaçâo

"Serviços dê Coleta de Resíduos Hospitalares" em local de fácil visualização.

4.6. A Coleta dos resÍduos de serviço de saúde terá frequência quinzenal.

4.7. A medição do serviço será efetuada por Kg (quilograma) coletado, pesado,

anotado e assinado em impresso próprio, na presença de funcionário responsável pelo

setor indicado pela unidade de saúde, ao qual o lixo será coletado e transportado até o

local de tratamento definido pela contratada, não podendo ser terceirizado.

4.8. Define-se como tratamento de resíduos sólidos dos serviços de saúde, os serviços

de incineraSo, autoclavagem, queima em micro ondas ou outro processo aprovado

pelos órgáos ambientais competentes.

4.9. Consiste na queima de materiais em materiais em temperaturas elevadas (acima

de 900'C). Utilizando uma quantidade apropriada de oxigênio para conseguir uma boa

combustáo do lixo. Os compostos orgânicos presentes em papéis, madeira e materiais

plásticos, seráo transformados em dióxido de carbono, vapor d'água e cinzas. Deve-se

evitar que o lixo a ser incinerado contenha resíduos úmidos ou molhados (como casca

de legumes e frutas). A presença destes resÍduos provoca uma diminuição na

tempeÍatura do forno e perda de eficiência da queima.

4.10. O processo deverá reduzir o volume do material em mais de 70o/o, diminuindo a

necessidade de espaço para aterros.

4.11, A incineração será realizada para eliminaçâo de lixos perigosos como resíduos

hospitalares e tóxicos, por exemplo. Em geral, a queima do lixo é realizada em usinas

de incineração.

4.12. Este serviço não poderá ser realizado por terceiros, além disso, deverá ser

apresentado carta de compromisso e licença de operação do equipamento na data da

licitâção, juntamente com os documentos de habilitação, E apresentar mensalmente o

Certificado de lncineraçáo.

4.13, A contratada deverá disponibilizar em comodato bombonas com capacidade de

no mínimo 50 Kg de resíduos dos grupos "4" e "E" além de uma franquia mensal de

resíduos do grupo "B" (químicos, remédios vencidos, etc.), em todas as unidades de

a
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s. CARACTERTZAÇÃO DOS RESíDUOS DOS SERVTÇOS DE SAÚDE

5.1, Para efeito de coleta e transporte, os ResÍduos dos Serviços de Saúde

no município de Santo Antônio dos Lopes deverão obedecer aos critérios definidos

como

GRUPO A: Resíduos com a possível presença de agentes biológicos que, por suas

características de maior virulência ou concentraçáo, podêm apresentar risco de

infecção.

a)41

1. Culturas e estoques de microrganísmos, resíduos de fabricação de produtos

biológicos, exceto os hemoderivados; descarte de vacinas de microrganismos vivos ou

atenuados; meios de cultura e instrumentais utilizados para transferência, inoculação

ou mistura de culturas; resíduos de laboratórios de manipulação genética;

2. Resíduos resultantes da atenção à saúde de indivíduos ou animais, com suspeita

ou certeza de contaminaçáo biológica por agentes classe de risco 4, microrganismos

com relevância epidemiológica e risco de disseminação ou causador de doença

êmergente que se torne epÍdemioÍogícamente importante ou cujo mecanismo de

transm issáo seja descon hecido;

3. Bolsas transfusionais contendo sangue ou hemocomponentes rejeitadas por

contaminação ou por má conservação, ou com prazo de validade vencido, e aquelas

oriundas de coleta incompleta;

4. Sobras de amostras de laboratório contendo sangue ou líquidos corpóreos,

recipientes e materiais resultantes do processo de assistência à saúde, contendo

sangue ou líquidos corpóreos na Íorma livre;

b)42

l. Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos provenientes de animais

submetidos a processos de experimentação com inoculação de microorganismos, bem

como suas forraçôes, e os cadáveres de animais suspeitos de serem portadores de

microrganismos de relevância epidemiológica e com risco de disseminação, que foram

submetidos ou náo a estudo anátomo-patológico ou confirmaÉo diagnóstica;

a
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l. Peças anatômicas (membros) do ser humano; produto de fecundaçã o sem srnars

vitais, com pêso menor que 500 gramas ou estatura menor que 25 centímetros ou

idade gestacional menor que 20 semanas, que não tenham valor científico ou legal e

não tenha havido requisição pelo paciente ou familiares;

d)44

L Kits de linhas arteriais, endovenosas e dialisadores, quando descartados;

2. Íiltros de ar e gases aspirados de área contaminada; membrana filtrante de

equipamento médico- hospitalar e de pesquisa, entre outros similares;

3. Sobras de amostras de laboratório e seus recipientes contendo fezes, urina e

secreçôes, provenientes de pacientes que não contenham e nem sejam suspeitos

de conter agentes Classe de Risco 4, e nem apresentem relevância epidemiológica

e risco de disseminação, ou microrganismo €usador de doença emergente que se

torne epidemiologicamente importante ou cujo mecanismo de transmissão seja

desconhecido ou com suspeita de contaminação com príons.

4. Resíduos de tecido adiposo proveniente de lipoaspiração, lipoescultura ou outro

procedimento de cirurgia plástica que gere este tipo de resíduo;

5. Recipientes e materiais resultantês do processo de assistência à saúde, que não

contenha sangue ou líquidos corpóreos na forma livre;

6. Peças anatômicas (órgãos e tecidos) e outros resíduos provenientes de

procedimentos cirúrgicos ou de estudos anatomopatológicos ou de confirmaçáo

diagnóstica;

7. Carcaças, peças anatômicas, vísceras e outros resíduos proveníentes de

animais não submetidos a processos de experimenta@o com inoculaçáo de

microorganismos, bem como suas forrações; e

8. bolsas transfusionais vazias ou com volume residual pós transfusáo.

e)45

1. órgãos, tecidos, fluidos orgânicos, materiais perfurocortantes ou escarificantes e

demais materiais resultantes da atençâo à saúde de indivíduos ou animais, com

,3
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suspeita ou certeza de contaminação com príons

GRUPO B: Resíduos contendo substâncias químicas que podem apresentar risco à

saúde pública ou ao meio ambiente, dependendo de suas características de

inflamabilidade, corrosividade, reatividade e toxicidade.

a) produtos hormonais e produtos antimicrobianos; citostáticos; antineoplásicos;

imunossupressores; digitálicos; imunomoduladores; anti-retrovirais, quando

descartados por serviços de saúde, farmácias, drogarias e distribuidores de

medicamentos ou apreendidos e os resíduos e insumos farmacêuticos dos

medicamentos controlados pela Portaria MS 344/98 e suas atualizaçôes;

b) resíduos de saneantes, desinfetantes, desinfetantes; resíduos contendo metais

pesados; reagentes para laboratório, inclusive os recipientes contaminados por

estes;

c) efluentes de processadores de imagem (reveladores e fixadores);

d) efluentes dos equipamentos automatizados utilizados ern análises clínicas;

e) demais produtos considerados perigosos, conforme classiÍicação da NBR 10.004

da ABNT (tóxicos, corrosivos, inflamáveis e reativos).

GRUPO E: Materiais perfurocortantês ou escariÍicantes, tais como: lâminas dê

barbear, agulhas, escalpes, ampolas de vidro, brocas, limas endodônticas, pontas

diamantadas, lâminas de bisturi, lancetas; tubos capilares; micropipetas; lâminas e

lamínulas; espátulas; ê todos os utensílios de vidro quebrados no laboratório

(pipetas, tubos de coleta sanguínea e placas de Petri) e outros similares.

6 - COND|ÇÔES, PRAZO, LOCAL DA PRESTAçÃO DO SERV|ÇO:

6.1. Recolhimento Quinzenal dos ResÍduos de Serviços de Saúde - RSS, em dias

da semana acertados em comum acordo com a Secretaria Municipal de Saúde,

entre os horários de 7:00 às 16:00 horas.

6.2. Executado em cada ponto gerador no município de Santo Antônio dos Lopes,

conforme o local determinado pela Administração Pública e Secretaria da Saúde e

a
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Vigilância Sanitária do MunicÍpio, obedecendo às normas técnicas NBR 10.004,

NBR 12.810 e NBR 14.652 da ABNT - Associação Brasileira de Normas Técnicas.

A equipe de funcionários envolvidos diretamente nos serviços de coleta deverão

sempre ser composta por 03 (três) funcionários sendo eles 0í (um) Motorista

Condutor do Veiculo e 02(dois) ajudantes coletores, no minimo, sendo eles

totalmente treinados e equipados com Equipamentos de Proteção lndividual -
EPI'S, satisfazendo as exigências da Vigilância Sanitária.

6.3. Locais de coleta município SANTO ANTÔN|O DOS LOPES - MA
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6.4 Quanto ao gerenciamento dos resíduos de serviços de saúde (GRSS), a

CONTRATADA deverá obedecer às disposiçôes do Plano de Gerenciamento de

Resíduos de Serviços de Saúde - (PGRSS) elaborado pelo órgâo, além de

obedecer às diretrizes constantes da Lei no 12.305, de 2010 - Política Nacional de

Resíduos Sólidos e Resoluçáo CONAMA n' 358, de 29lO4l2OO5, tais como:

6.4.1 Os resíduos de serviços de saúde devem ser acondicionados atendendo às

exigências legais referentes ao meio ambiente, à saúde e à limpeza urbana, e às

normas da Associaçâo Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, ou, na sua

ausência, às normas e critérios internacionalmente aceitos.

6.4.2 Os veículos utilizados para coleta e transporte externo dos resíduos de

serviços de saúde devem atender às exigências legais e às normas da ABNT.

6.4.3 O tratamento e a destinaçâo Íinal deverão ser de acordo com as normas

supracitadas e o grupo a que o resíduo pertença.

6.3.4. A cada coleta, a Contratada deverá elaborar relatório contendo a data, o

peso dos resíduos em quilogramas e o responsável pela coleta. Este relatório

deverá conter a assinatura do gestor do contrato.

6.3.5. Não obstante o recolhimento ocorrer por intermédio de bombonas, o

pagamento será realizado de acordo com o peso, em quilogramas, do resíduo

efetivamente recolhido.

7. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

7.1. Caberá à licitante vencedora:

7.1.1Atender a todas as exigências constantes deste Termo de Referência.

7.1.2lndicar Íormaímente um preposto para representá-la na execução do contrato.

7.1.3 Responder por danos materiais ou físicos, causados por seus

empregados, diretamente aos orgâos pertencentes a Secretaria Municipal de

Saúde de Santo Antônio dos Lopes, ou a terceiros, dêcorrentes de sua culpa ou

dolo.

7.1.4 Responsabilizar-se pelos ônus resultantes de quaisquer ações, demandas,

custos e despesas decorrentes de danos, ocorridos por culpa sua ou de qualquer

de seus empregados e prepostos, obrigando-se por quaisquer responsabilidades

a
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decorrentes de ações judiciais movidas por terceiros, que venham a ser exigidas

por força de lei, ligadas ao cumprimento do Contrato.

7.1.SResponder integralmente por perdas e danos que vier a causar à Secretaria

Municipal de Saúde e Saneamento de Santo Antônio dos Lopes ou a terceiros em

razáo de ação ou omissâo dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos,

independentemente de outras cominaÉes contratuais ou legais a que estiver

sujeita.

7.1.6Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das

atividades objeto deste Termo, sem prévia autorização da Prefeitura Municipal de

Santo Antônio dos Lopes.

7.1.7 Acatar otientaçôes da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento de Sânto

Antônio dos Lopes, sujeitando-se a mais ampla e irrestrita fiscalização, prestando

os esclarecimêntos solicitados e âtendendo às reclama@es formuladas.

7.1.8 Manter, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitaçâo e

qualificaçáo exigidas neste Termo de Referência.

7.1.9 Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor.

7.1.í0 Apresentar os empregados devidamente uníformizados e identilicados por

meio de crachá, além de provê-los com os Equipamentos de Proteção lndividual -
EPI.

7.1.11 Apresentar à Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento, a relação

nominal dos empregados que adentraráo o órgão para a execução do serviço.

7 .1.12 Responsabilizar-se por todas as obrigaçôes trabalhistas, sociais,

previdenciárias, tributárias e as demais previstas na legislaçáo específica, cuja

inadimpÍência não transfere responsabiÍidade à Secretaria Municipal de Saúde e

Saneamento de Santo Antônio dos Lopes ou a Prefeitura Municipal de Santo

Antônio dos Lopes.

7.',1.13 Atender as solicitaçôes da Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento

de Santo Antônio dos Lopes quanto à substituição dos empregados alocados, no

prazo fixado pelo Íiscal do contrato, nos casos em que ficar constatado

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito

neste Termo de Referência.
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7 .1.14 lnstruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as

internas da Administração.

7.1.15 lnstruir seus empregados a respeito das atividades a serem

desempenhadas, alertando-os a náo executar atividades não abrangidas pelo

contrato, devendo a Licitante vencedora relatar à sua subordinada, toda e qualquer

ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função.

7.'1.16 Relatar à Secretaria Municipal de Saúde e Sanêamento toda e qualquer

irregularidade verificada no decorrer da prestaçâo dos serviços.

7.1.17 Arcar com o ônus decorrente de eventual equÍvoco no dimensionamento

dos quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto

inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da

licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1o

do art. 57 da Lei no 8.666, de '1993.

7.t.18. Não permitir a utilizaçáo de qualquer trabalho do menor de dezesseis

anos, exceto na condição de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou

insalubre.

7.1.19. Emitir Nota Fiscal/fatura para cada AF recebida, de acordo com as

especificações e quantidades solicitadas.

8-DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE

8.1. Gerenciar a contratação, solicitar e encaminhar a Autorizaçáo de

Fornecimento (AF) a CONTRATADA, de acordo com as necessidades, respeitando

os prazos para atendimentos;

8.2. Permitir acesso dos empregados da Licitante vencedora às suas dependências

para a execução do serviço.

8.3. Proporcionar todas as facilidades para que A CONTRATADA possa cumprir

sua(s) obrigação (õês) dentro das normas e condições estabelecidas no termo.

8.4. Prestar as informaçôes e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pela

CONTRATADA;

a
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a êntrega, êfetuar o recebimento do veículô;

verificando se estão em conformidade com o solicitado com este TR, edital e

instrumento dê contrato;

8,6. Exigir o cumprimento de todos os compromissos assumÍdos pela

CONTRATADA, nos termos do edital e da proposta constantes no Processo

Licitatório.

8.7. Notificar a CONTRATADA, por escriio, sobre falhas ou iregularidades

constatadas na entrega executada, para quê sejam solucionadas em tempo hábil;

8.8. Rejeitar, no todo ou em parte, os equipamentos entregues em desacordo com

as especificaçôes descritas neste TR, e com as obriga@es assumidas pela

CONTRATADA.

8.9. Conduzir os procedimentos relativos á aplicação de penalidades por

descumprimento do pactuado do edital.

8.10. Observar para que, durante a vigência da contratação, sejam mantidas todas

as condições de habilitação e qualificaçáo exigidas na licitação, bem assim, a

compatibilidade com as obrigaçôes assumidas, inclusive com solicitação de novas

certidões ou documentos;

8.11. Publicar o(s) preço(s), o(s) fornecedor(es) e as especificações resumidas do

objeto, como também suas possíveis alterações, em forma de aviso, no Orgão

Oficial de Publicação de Santo Antônio dos Lopes/MA;

8.12. Efetuar o pagamento nos prazos e condições pactuadas neste instrumento.

9. DA VIGENCIA DO CONTRATO

9.1. O Contrato a ser firmado terá vigência de 'l 2 (doze) meses, contados a

pafti da data de sua assinatura, podendo ser pronogada por iguais e suoessivos

períodos, até o limite máximo de 60 (sessenta) meses, mediante Termos Aditivos,

de acordo com o inciso ll, do art. 57, da Lei no 8.666, de 2í de.junho de 1993, e

suas alteraçôes, observados os seguintes requisitos:

I
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9.1.1 Os serviços tenham sido prestados regularmente;

9.1.2 A Administração mantenha interesse na realização do serviço;

9.1.3 O vâlor do contrato permaneça economicamente vantajoso para a Administração;

r0. DA GESTÃO E F|SCALTZAçÃO DO CONTRATO

10.1. Caberá a gestão do contrato à Secretária Municipal de Saúde, Blenda

Cristina Costa Araújo, nomeada conforme Portaria no 009/2025- GPSAL, que

determinará o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados

(art. 67 §§ 1.o e 2.o da Lei 8.666/93), tomando as providências devidas.

10.2. O Gestor tem como Íunção monitorar a vigência, conveniência do contrato

intermediar a relação com o FORNECEDOR e designar os Íiscais;

10.3. O fiscal será o represêntante da Secretaria devidamente designado pela

titular da pasta, para acompanhar e Íiscalizar a execução da contratação, devendo

agir de torma prô- ativa e preventiva observando o comprimento das regras

previstas no instrumento, e legislação correlata, bem como promover os ajuste e

adequaçôes necessários, a fim de obter os resultados esperados.

11. coNDrÇÔEs DE PAGAMENTO

Il.I. O pagamento deverá ser efetuado mediante a apresentação de Nota Fiscal

ou da Fatura pela contratada, que deverá conter o detalhamento dos serviços

executados, e será creditado em nome da contratada por meio de ordem bancária

em conta corrente por ela indicada, uma vez satisfeitas às condiÇôes estabelecidas

neste Termo de Referência, no prazo de até 30 (trinta) dias, a partir da data final do

período de adimplemento, mediante apresentação, aceitação e atesto do gestor do

contrato nos documentos hábeis de cobrança.

A identificação e a indicação detalhada da fonte de recursos utilizada para a
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Contabilidade do órgão contratante, que deve

as normas legais e orçamentárias vigentes.
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13. DA QUALTFTCAÇAO TECNTCA

13.1. Apresentação de atestado de capacidade técnica fornecido por pessoa

jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome do

licitante, relativo à coleta, transporte e tratamento dos resíduos, compatível em

característicâs, quantidades e prazos corn o objeto.

13.2. Comprovante da licitantê de possuir Certificado de Registro no Cadastro

Técnico Federal de Atividades e lnstrumentos de Defesa Ambiental do IBAMA -
lnstituto Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis,

podendo ser em nome da empresa ou do dirigente da empresa.

13.3. Licença para Transporte e Coleta dos resÍduos sólidos dos serviços de

saúde fornecidas pelo órgão competente em nome da licitante.

13.4. Licença para Disposiçâo final dos resíduos sólidos de saúde do licitante para

dar a devida destinação.

13.5. Certificado de lnspeçáo para transporte de produtos perigosos-ClPP.

13.6, Comprovação de registro e quitação da empresa no CREA de sua região.

Registro do Responsável Técnico, perante o Conselho Regional de Engenharia e

Arquitetura - CREA.

13.7. Alvará Sanitário emitido por órgão competente com validade vigente;

13.8. Comprovante de Treinamento e Capacitação dos funcionários envolvidos na

coleta, transporte e disposição final dos resíduos (subitem 2.5 da RDC no 306/2004

-ANVTSA);

13.9. Licença ambiental para a disposição final dos resíduos coletados (Resolução

no 23711997 - CONAMA e subitem 2.6 da RDC no 306/2004 - ANVISA);

13.10. Licença de Operação (LO) do aterro sanitário, para onde serão destinados

os resíduos, emitida pelo órgão responsável do Estado do domicílio do Aterro

(Resolução no 23711997 - CONAMA);
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13.1l. A referida comprovação técnica dar-se-á através da comprovação

licitante proponente de possuir em seu quadro técnico permanente, profissional de

nível superior detentor de atestado(s) técnico(s) comprovando ter executado os

servlços acima relacionados.

13.12. A comprovação de que o(s) responsável (s) técnico(s), detentor(es) dos

atestado(s) pertencem ao quadro permanente da empresa ou que esteja a ela

vinculado se fará através da apresenta@o de um dos documentos abaixo listados:

- Ficha de registro de trabalho, autenticado junto ao DRT (Delegacia Regional do

Trabalho);

- Contrato de trabalho e/ou CTPS (carteira de trabalho e previdência social);

- Contrato de Prestação de Serviços;

- Em se tratando de sócio, esta comprovação deverá ser feita pelo

Contrato Social em vigor, devidamente registrado no órgão competente.

JI

I4. CRITERIO DE JULGAMENTO

14.1. O critério de julgamento será MENOR PREÇO GLOBAL

I5 REAJUSTE DE PREÇO

15.1 Após os primeiros 12 (doze) meses, caso seja Íirmado o posterior contrato de

preços decorrente do saldo, os preços poderáo ser reajustados, em conformidade

com a legislaçáo vigente, com a aplicação da variaçáo do Índice IPCA.

í6- DAS D|SPOSIçOES FtNAtS

Qualquer dúvida relacionada com o objeto deste Termo poderá ser esclârecida pela

Secretaria solicitante conforme relação dos responsáveis pela Íiscalização do

contrato abaixo relacionado:
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Santo Antônio dos Lopes/MA, 2í de março de 2025

LENDA C STINA OSTA RAUJO
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE E SANEAMANTO

Portaria 009/2025 - GPSAL

PRIS N IMEN BENEVIDES ALVES
FISCAL DE CONTRATOS

Portaria 05312025 - GPSAL
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coMPosrçÃo DE BDr (%)

* Para cálculo do BDl, deverá ser adotada a seguinte fórmula:

BDI= (((1 +AC+S+R+G)*(1 +DF)*(1 +L))/(1-l))-1

AUTUAÇÀO
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Onde:

AC

DF

R

L

I

ADMINISTRAÇÃO CENTRAL

DESPESAS FINANCEIRAS

SEGURO, RISCO E GARANTIA DO EMPREENDIMENTO

LUCRO

TRIBUTOS

ITEM DISCRIMINAÇÃO

AC ADMTNTSTRAçÃO CeNrnAl
Administração central

DESPESAS FINANCEIRAS

Despesas financeiras

Total AC =

3,800/o

3,80"/"

1 ,02o/o

Total DF = 1 ,O20/o

S, R e G SEGURO, RISCO E GARANTTA DO EMPREENDIMEI

taxa de seguros

taxa de riscos

taxa de garantias

Total R=

Total L =

0,200/o

0,500/o

0,120/o

o,82%

6,640/o

6,U%

L LUCRO

Lucro bruto

TRIBUTOS

PIS

COFINS

ISSQN

CPRB

0,650/o

3,000/"

2,50%o

4,50"/"

TOTAT (BDI) = 26,14Yo

Santos do llascimeotoLucas Vinrr
E4Pnhei.o Oúl

CEf 11r.98629/19 MÂ

('/.\

DF

Total I = 10,65%
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DIGO

CON

SENAI

A4 INCRA
A5 SEBRAE

A6 Salário
A7 uro Contra Acidentes de Trabalho

FGTS

A9 SECONCI

B3

84
B5

B6

Auxíiio - Enfermidade

Faltas luíificadas

13o Salário
Paternidade

Reincidência de Gru A sobre Gru

Reincidência de A sobre Aviso Prévio

DE UMA UADRA DE BEACH SOCCER 0,00o/o

DE UMA QUADRA DE BEACH SOCCER 50o/o1

1

HOR.ISTA
o/o

MENSALISTA
o/o

000/o

50o/o

000/o

0 600/o

0

1

2

1

00o/o

000/o

000/o

000/o

500/o

,000/o

00o/o

3

1

0

00o/o

1

Não incide

89o/o

73o/o

0,070/o

Não incide
0,690/o

33o/o

0 060/o

560/o

Não incide
09o/o

7,70o/o

5 760/o

4 c20/-

3

0 37o/o

03o/o

1 52o/o

3 67o/o

B

i,,,.-. 1/,"f,. ,.1^ L l.
THH#JF*' t:À^)

unÊA U19862949 ilra

A1 CON

A2

A3

A8

t7A Totâl

Semanal Remunerado
Feriados

t7 87o/o

95o/o

B1

82

72o/o

87
B8 Auxílio Acidente de Trabalho

Dias de Chuvas 1 460/o

Ilo/o
B9

810

Férias Gozadas

Salário Maternidade

7,42o/o
o/o

Total 25o/o

C1 Aviso Prévio Indenizado

B
3

4 72o/o

0,11o/o

c4
C5

c Total

c2
C3 830/oFérias indenizadas

Indeniza o Adicional 0 40o/o

Aviso Prévio Trabalhado

Rescisão Sem lusta Causa 97o/o

D1

D2

TotalD 10o/o

ET{CARGOS SOCIAIS SOBRE A UÃO OE OBRA

GR.UPO A

GRUPO B

GR.UPO C

TOTAL(A+B+C+D) 85,18o/o 4Ç85o/o

0 60o/o

50o/o

Ltt"lls

@-EEEn+:lTríírE

2,760/o

0,31o/o

3,O7o/o



SINAPI - ün025 - ilaíanháo
ORSE-12/202a.Súrgip€

B.O.r. En.âígos Soclâls

r5.652,00
7_ô5E.a0

22.!2t,60
,6.Ítl,55

25,2t %
12,67 %
!610 %
26,10%

Rt
RI
RÍ

49.146,0,
12.845,5lt

62.031,55
7al-378,6L0

Planilha OrçaÍnoniá a Rosumida

1

3

Ooscriçào
ADm{lsÍÀ^çlO @S SERVçOS
tÂTEit L
[Áo oE oBR^
TRAiISPOETÉ

/-'P{-

lucas Vicbr Santm do llasdnenrn
Engenttêko CMI

cnea Írsge29l9 Ma

2

a

I
n
o
:

))



))

Obra
Hospit2lar

Código Banco Oescriçào

9026 srNAPr
6519 oRSE

oíçâmento Sintético

Bancos
stNÂPt - 0112025 -

B.D-t.
26,14%

EncaÍgos Sociais

Valor Unil
com BDI

Totâl Peso (%)

É23!É
't 1,56 %
13,67%
12,67 %
10,37 %
1,22%
0.51 %
o,57 %

36,m ta
24,10 %
7,§%

26,'t0 %
1 ,70 %

24,10 %

2m
400

H

H

H

KM

KG

llêÍl

1

't.t
1.2

2
2.1

2.4
3
3.1

3.2
a
1.1

1.?

Und

UND
UND
UND
UND

1í652,00
7.172.ú
8.440.00
7.858,4O

6.4í|:l,14
756,a4

315,30
353,12

22.3:19,60
17.4«l,m
4.896,00

'r6.191,55

1.056,55

15.135.m

Ouânt. Vãlor Unir

ar)xlx(irR^çÀo oos sÊRvços
ENCARREGÀOO GERAL @à.t ENCÂRGOS COÀ,IPLEMENÍÂRES
Aurili* AúninÉrâlvo
XAÍERIAL
BOiGONA OE 2O(L
BOiEONÂ OE 1OOT

DESCARÍEX I3 LTS
DESCARTEX 20 LTS

x^o DE oaRA
AUXILIAR DE SERVIÇOS GERAIS COM EÍIICARGOS COi'PIEMENTARES
IOÍORISTÂ DE CAMINHÁO COM ENCÂRGOS COMPLEMENÍARES

TRA SPORÍE
vEicuLo TtPo FURGÃo
COTÉTÂ E TRÂNSPORTE DA UNIDADE CENTRAL DO MUNICiPIO AO
INCINERÂDOR Ê DESÍINAÇÁO ÊINÂL

17

3
10

8

300,00
2m,m

25,00
35,m

314,42
2,24

31.53
14.11

28,43
16.81

45.86
21,m

CPt/ ' G)8 Própío
CPU - G)g Píop{b
CPU ' 10O PíopÍb
CPU - 101 Pmgb

8a252 SINAPI

CPU - 102 PÍópÍo
CPU . !03 Píoptu

640
120

21,60
32,35

27.21
40,80

373,34
15m

2,25
8,00

2.43
r0,09

Tolal s€m BDt
Torâl do aDl
To&l llênsal + BDI

ll,
,l,L'r- tlu[n À^ü 6 lb**_t,

,.lJ l,lttorsantos 
do ltasiarenO

..r{tÀ 1119862949 Íua

R§

Rt
R§

RS

49.t86,01
12.8115.54

62.Or]1.55

744314,ú

,
I

t

ilr$



)

Obrã
Hospnâlar

Bancôs
SINAPI - 0l/2025- lraranhào
ORSÊ - 12024- Sergipe

B.D,I.
26,11%

Encargos Sociais

HoÍista:85,18rlo
llen3alista: rl8,8syo

í

í.t
Co.nposi.ro

Ccnposriâo
Auíliâí

Código Eanco
$716 ShrAPr

gttol sF.tlPt

00004083 stNAPr

00037372 SINAPI

00037373 SINAP|

00043463 SINAP|

000434a7 sNAPt

Quânt.
I,O00o0m

1,«Xx)om

1.0000000

1.00000m

1.0000000

1,0000000

1,00mm0

11,76

V.lo. Unit
28.,§

0,53

25,03

1,43

0,m

0,o8

1,24

PÍ€ço Íotal -->

Planilha Orçamentária Analitica
arlll}rrsTRAçÃo Dos s€Rvrços

Do3c.lçâo Tipo
ENCÂRREGAOO GERÂL COM ENCARGOS COMPLEMENTARES SED|- SERVçOS DTVERSOS

CURSO OE CAPACIÍAçÃO PARA ENCÂRREGADO GERÂL (ENCARGOS SEDI. SERVIÇOS DIVERSOS
COMPLEMENTÀRES), HORISTA
ENCARREGÂDO GERAL OE OBRAS (HORISTA) Mão de Obra

EXÂMÉS - HORISTA (COI-ETÂDO CAIXA - ENCÀRGOS COMPLEMENTÂRES) Material

SEGURO - HORISTA (COLETADO CÂ|XA ' ENCARGOS COMPLEMENÍÀRES) MaieÍral

13.80

7.43

trnd
H

H

H

H

H

H

H

LS =>

t5.852.@

Total
8.43

0,53

25,m

1,,t:l

0,08

0,04

1,28

25,56
35,86

7.172,ú

FERRAMENÍÂS. FÂMILIÂ ENCARREGAOO GERAL. HORISTA íENCARGOS
COMPLEMÊNTARES. COLETADO CÂIXA)
EPI. FAMILIA ENCÂRREGAOO GERAL , HORISTA {ÊNCARGOS
COMPLÊMÊNÍARES . COLETADO CÂIXÂ)

Malêriál

Mat€Íial

MO sem LS =>
ValoÍ do BDI=>

200,0000000

1.2

Coínpo6içào

Código B.nco
65í I ORSE

5932 oRSE

Oescriçào
Auxiiiar Adííinistrarivo

Âuxiliar adíxnislÍarivo - 4Oh - Rev 02

Tipo
Coílversáo híowoÍca

Mão de Obra

Und
h

h

Ouant.
1,000@00

1,0000000

7,73

ValoÍ unit
16,81

16.81

Total

16,81

16.81

MO sem LS => 9.08
4.39

MO com LS => 16,81

21.20
8.,§0,0O400.0000000

2

2-1 C&igo Banco

CPU - Oga Próprb

DêscÍiçáo
BOMAONA OE 2OOL

Íipo Und

UND

Quanl. Valoí Unit
1.mfl»oo 300,00

O.00 MO com LS =>
Vâlôí côm BDI=>

7t54,40

Totâl
3(n.00

MATERIAL

z

!
o

,
C

C
()
o.

Í.uces fictor Santos do lklrinetto
EnÉenheko Ctrt

CREA 1119862949 MA

MO sem LS => 0.oo
78,42

)

tl



)

'17,0000000 PreçoÍotal=> 6.43314

2.2 Código Banco
CPU - 099 Píópíio

OêscÍição
BOI.IBONA DE 1 OOL

Ípo Und

UND

Quant. valoÍ Unlt
'!.00(nm 2m,00

0,00 MO com LS =>
Vâlôl mÍn BOt +

3.OO@ü) P.oço Totrl +

Tdal
2m.00

0.00
252.24
756,8,4

MO sem LS => 0,m
52,28

2.3 Códlgo Banco
CPU lO0 P.óp.io

Oescriçã{,
DESCÂRÍEX 13 LTS

Tipo Und
UND

Quant.
1,O@m@

o,00

ValoÍ Unit
25,m

MO com LS =>
Valor com 8Ol =>

Totôl
25.O0

0.00
31 53

3't5,30

MO sem LS =>
Valor do BDI =>

0,00
6,53

10,0000000

2-1 Código Banco
CPU . 101 PrópÍio

Descrição
DESCÂRTEX 20 LTS

Und

UND

Ouant,
1.0000000

0,00

Valor Unit
35,00

Totâl

35.00

0.00

353,12

Tapo

ValoÍ ck, BOI =>

o.oo
9.14

S,(xx)ootx)

3

3.'l

Csrposiçáo

Coínpodçôo
Aulilaaí

lnsumo

Qua.lt.
't,00000m

1,0(m00oo

1,0000000

1,0000000

1.0000000

1,0000000

1,0moo00

Côdigp Banco
8452 SNÂP|

95:Ul' ShlAPt

00006121 stNAPt

00037370 slNAPr

0m3rc71 StNAPt

00037372 StNAPt

mo37373 StNAPt

IIÂO OE OBRÂ

SEGURO ' HORISÍA (COLETAOO CÁ|XA - ENCÁRGOS COMPLÊMENÍARES) Malerial

Oe3cÍição Tipo
ÀUXILIAR OÉ SERVIÇOS GERAIS COII ENCARGOS CON'PLÊMENÍARES SEDI, SERVIÇOS DIVERSOS

CURSO DE CAPACITAÇÃO PARA ÀUXILIAR DE SERVIÇOS GERÂIS
(ENCARGOS COMPLEMENÍARES). HORISTÂ
AUXILIAR DE SERVICOS GERAIS (HORISTA)

sÊDr - sÉRvrÇos DrvERsos

Mão de Obía

AIMENTACAO. HORISTA (COLETADO CAIXA. ENCARGOS MaIeTiaI
COMPLEMENÍAR€S)
TRANSPORTE - llORrSÍA {COi"EÍADO CArxA - ENCARGOS MeroÍiel
COMPLÉMENTARES)
EXAMES . HORISÍA (COLETADO CAIXA . ENCARGÔS COMPLEMENÍARES) MAIENâI

und
H

H

H

H

H

H

H

Valor Unit
21.§o

0.15

13.11

4,23

0.60

1,43

0,08

22.m,@

Total
21,60

0.t5

13.11

4,23

0.60

1,4X

0,08

I itcal Vktor Sanbs do llasámmo
Engêflheko ql,tl

cÊ€A 1119862949 MA

C
-i

C)

)



)

00043467 StNAPt

00043491 StNAPt

FERRAMÊNÍAS - FAMILIA SERVENTE . HORISTA {ENCARGOS
CoMPLEMENTARES , COLETADO CÀ|XA)
EPI. FAMILIA SERVENTE . HORISTA (ENCARGOS COMPLEMENTARES.
colEÍÂoo cArxA)

H

H

LS =>

Mâte.ial

Metgíiâl

MO sem LS =>
Vâloí «) BDI=>

.|.0000000

1,0@o0«)

6,Í0 MO com LS => 13.26

27,24
'l7133,GO

0.61

1.39

0.61

1,39

7,16

5.64
640.0000000

1.2

Coínposição

CoíÍrpo9içâo

Código Banco
84282 S|NAPT

s5347 StNAPt

ooo@tog3 stNAPt

00037370 stNAPt

0@37371 S|NAPT

00037372 StNAPt

mo37j73 SINÂPr

00043464 S'NAPI

0@43488 StNAPt

QuarÍ.
1,0üx»00

1,00@000

I,OOO@OO

1,0m«)00

1.(m00000

1,0m«)00

1,(momo

1,0000000

1,0000000

't 1 ,55

ValoÍ Unlt
32.35

o,l2

21,99

4,23

0.60

1,43

0.08

0,01

0,89

MO com LS =>
ValoÍ com BOI =>

Praço Totâ! s>

Dê3cÍição
MOTORISTÂ OE CAMINHÂO COM ÊNCARGOS COMPLEMENTARÊS

Ípo
s€Dr. sERvtÇos DtvERsos

13,5,ô

8,45

tnd
H

H

H

H

H

H

H

H

H

Orart. ô

Total
32,35

0,12

24.99

4,23

0,60

'l,43

0.08

0,01

0,89

25,t1
40,80

4396,m

cuRso DE oÂPACÍTAÇÃO PARÁ ÀTOTORTSÍA OE CAMNHÂO {ENCÂRGOS SED| - SERVIÇOS DTVERSOS
CO{!{PLÊiTENTARES) - HORISTA
MOTORISÍA DE CAMINHAO (HORISTA) Mão de Obra

ALIMENTACAO - HORISTA (COLEÍÂDO CAIXA ' ENCÂRGOS MaIeIieI
COMPLEM€NÍÂRES)
ÍRANSPORTE ' HORISTA {COLETADO CAIXA . ENCARGOS MaIeÍiâI
COMPLEMENTARES}
EXAMES - HORISÍA (COLETADO CAIXA . ENGARGOS COMPLEMENTARES) Mal TiaI

SEGURO . HORISTA (COLETAOO CAIXA ' ENCARGOS COMPLEMÊNTARES} MaIêÍiaI

FERRAMÊNÍAS. FAMILIAOPERADOR ESCAVADEIRA. HÕRISTA
(ENCARGOS COMPLEMENTARES , COLETADO CÂIXA)
EPI , FAMLIA OPERADOR ÊSCAVADEIRA. HORISTA (ENCARGOS
COMPLEMENTARES . COLETADO CAIXA)

Malerial

MaleÍial

MO sem LS =>
Valor ck BDI =>

120.00«)000

4

4.í DescÍiçáo
VEiCULo ÍIPo FURGÃo

Ípo
TÍanspone

úú
KM

Quant.
.l.00000m

0,00

ValoÍ Unit

t0,t91,55

Íotal

MO com LS => 0,00
2.83

1.056,55

ÍRÀNSPORTE

Código Banco
CPU - 102 PÍópÍrc

MO sem LS => 0,oo
0,58

373,3400000

Código Banco
CPU ' 103 PÍópÍio

Tipo
Oulros

Und
KG

quant.

1.0000000

ValoÍ Unit
8,00 2

-o

otalÍ4.2 Desc,içâo
COIETÂ E ÍRANSPORTE DA UNIDÀDE CENTRÂL DO MUNIC,PIO AO
INCINERADOR E DESTINAÇÁO FNAL

Lucài VhorS tos do lírsdm.[to
rngênheko Ctüt

CREÁ 11198629ir9 Ma

c-tc
Õ
O

)

ü{
L--í



) )

MO sem LS ->
ValoÍ cb BOI =>

LS => O0o MO.om tS =>
Valor .om BDI =>

1.50O,üX)OO0O Pr6ço Totãl =>

0.00
10.09

15.135,00

0,00
o92

Íotâl sem BOI
Íotal do BDI
Íoiâl ll€nsâl + BDI
TotâlÂnual

49.185,0í
,2_845,54

62.031,55
744.378,60

RS

RI
RS

R§

laras Vlrtu Slms & Xaúrob
Engenheiío CMI

cREA 11r,9862949 MA

Í:-t

()
o

I
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Cdigo Banco Oêscriçao

Bancos
Slt{^Pl - ün025 - Uar.nháo
ORSE-l2o2a-Sêrgip€

a.D.l.
26,14t/.

CuÍva ABC de S6Íviços
Tipo Und Quant. ValoÍ Unit Tot.l Pêso (%)

Obra Encaígos SociaiS

64252 StNAPi
CPU - ,03 Pópno

ô519 oRSE
9026 stN^Pt

aa2a2 §NAP|
CPU. 102 PÍópíio
CPU - 099 Pópíio
CPU . 101 Póprio
CPU - 100 PróFÍb

AUXILIAR OE SÊRV|çOS GERÂ|S COtí EXCARGOS @UPLEiIENTARÊS
COLEIA É TRANSPORTE DA UNIDAOE CENTRAL DOMUNICIPIO AO
INCINERAOOR E DESTINAÇÀO FINAL
Auiliaí At!Íiírislíaiivo
EITCÂRRÊGÁDO GERÂI COM EIICARGOS COMPI.EIIENTARES
8oalÊoN^ oE 200L
MOTORISÍÂ DE CAMNHÀO COM ÉiICARGOS COMPLEMENTARES
vEicULo ÍIPo FURGÀo
AO BONÂ DE 

'@LOESCARÍEX 20 LTS
OESCARTEX 13ITS

Coív€ísáo lnlowor.a
sEor - sÊRvrÇos orvERSos

sEDr,SERV|ÇOS OTVERSOS

21.20
35.66

37412
40,80

283
252 28

3' 53

8.440.00
1.172.@

4.896,00
1.056.55

756.84

353.12
315,30

s€or - sERVrÇos orvÊRsos H

KG
6z10,0 27,21

1.500.0 ,0.09
17.,133.60 28,10
15.135,00 2{q

13.67
I1.56

7,69
1.70

1.22

0,57

0,51

Â.umulado P/.)
24.10
52.50

66,r7
77,74
aô,tí
96,00
97,70
98.92
99,49

1@,00

h
H

UND
H

KM
UND
UND
UND

lrco.0

2@.0

i20,0
373,34

3,0
4,0

10,0

r.ircas Victor S.ntos & lhsdm€lto
Engenheiro Ovil

cREA 1119862949 MA

Íorâl do BDI
Toral írÉnsd + aol

49.r06,0r
.r2.845,í

62.031.55

744_378,60

R'
RI
R3
R$

ú,b" S*á, d" fitt ^

t,
..\

<)
(

-v
Õ

)

.lll



) )

ÂflrGrnaçlo Do§ s€xvços

8:86 &D.l

cldE!,,r Fhtco . Fllr.dii§
TotC Pd Ei.pà

iÍ.&1o

r5O UAA iq,d S 210 OIAS 2!O OaÀ§ 270 OlÀt aoo Ol^3 33O 0l^5 360 Ous
3,3r( À3* À]lna A3!6 33,rÍ l3n

156a57. rs.€A.52 !á.654,s2 15ür,52 15GÊr 52

í0.6r a.30*
â?:é.a 2@,a, 223.03, u§,6, ?232n.ú 2:A,61 24A3'

[ucas rrtor Sanbs do t{asqrneotc
Engàheko Oül

a erEATrIggSp{g rilÀ

l"'r* tl,lA *"t, d" fip^rr"h

C,'
<l
(

z

aíO

Wls
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Ao Gabinete do Exma. Prefeita, para as devidas providências.

Santo Antônio dos Lopes - MA, 21/03/2025
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GABINETE DA PREFEITA

De ordem da excelentíssima preÍ'eita, encamiúa-se ao setor de compras para as devidas
providências.

Atenciosamente-

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima.

Santo Antônio <los Lopes - ttla, J4 ae---4a1tt.r4it-.de 202 ,5

Lyanara ichelle Ramos Santos
Chefe de Gabinete

Portaria 09012025 - GPSAL
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Despacho do Setor de Compras

Para: Setor de Licitações
De: Setor de Compras
Assunto: Encamiúamento processó administrativo referente ao procedimento
licitatório com objeto: Prestação de Serviços de coleta, transporte, tratamento e

destinação final de resíduos de serviços de saúde gerados no município.

Datal.2110312025

Prezados(as),

Conforme orientação intema e no cumprimento das etapas previstas no processo

licitatório, encaminhamos, para apreciação e providências necessárias o processo

administrativo referente ao procedimento licitatório com objeto prestação de Serviços
de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de
saúde gerados no municipio, referente ao processo administrativo n'557/2025 da Sec
Municipal de Saúde e Saneamento.

Solicitamos que sejam tomadas as providências necessárias, conforme normas vigentes.
Caso necessitem de informações adicionais ou ajustes, estamos à disposição para
contribuir com o processo.

Atenciosamente,

4-.,.,^N-.^.,
Paulla Thay'se
Chefe do Departamento de Compras
PORTARIA NO 037/2025 _ GPSAL
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Setor de Contabilidade

Assunto: Apontamento de Dotação Orçamentírria

Senhor(a).

Encamiúamos o Processo Administrativo n" -í57,l()15 referente a prestaçào dc scrr iços
de coleta, Íansporte, tratamento c destinaçào linal de seniços de saúde gerados ncr

município, para indicação da dotação orçanentllria necessária.

Atenciosamente.

Sendo o que dispomos para o momento. reiteramos votos de estima

Santo Antônio dos Lopes-lvlA. 1.1 de abril de 2015
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Equipe de Apoio
Portaria 05212025
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PREFEITURA DE SANTO ANTONIO DOS LOPES - MA

CNPJ: 06.1 72.72010001 -1 0

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAçÃO

A CCL (Comissáo de contrataÇáo de licitação) do município de Santo Antonio dos
Lopes - lVlA

Objeto: AbeÉura de procedimento licitatório para prestação de serviços de coleta,

transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde

gerados no Município.

0602 Fundo Municipal de Saúde - FMS

10 3O2 O771,2.070 Manutenção da Assistência Hospitalar

3.3.90.39.00 Outros serv. de terceiros pessoa Jurídica

3.3.90.39.78 Limpeza e Conservação

1500100200 Receita de impostos e transferência - Saúde

Santo Antonio dos Lopes - MA 24 de Abril de 2025.

JORGE F.À1'á,1%ê',?iái'.ãÉd3:*
FEfmaNo€s 264]0r 29s50

HENRIQUE i"."q.E^t§:": r:."8"i.ccldc Et ,oa " ou=
Utr cP tÍ, âdo cro'râ ôJ-cêí r âoo

FIGUEREDO ;Hffi;:::il:*-
FE RNANDES: :á'*[*' --'*-
26 8 3 0 1 29 85 0 ffi #"ff :,,i.:#,";,'f , 

"

JORGE HENRIQUE FIGUEIREOO FERNANDES
cRc - MA N'0í3884-0

PoRTARTA oE NoMEAÇÃo N. 068/202s

)
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oecuRaçÃo DE ADEoUAÇÃo onçeuexrÁRra e FTNANcEIRA

euronrzlçÂo

Objeto: Contratação de empresa especializada para prestação de serviços
de coleta, transportê, tratamento e destinação final de resíduos de
serviços gerados no município.

Na qualidade de ordenador de despesas do(a) Secretaria
Municipal, declaro, para os efeitos do inciso ll do artigo 16 da Lei
Complementar no'101 - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a despesa acima
especificada possui adequaÉo orçâmentária e financeira com a Lei
Orçamentária Anual (LOA) e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e
com a Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).

Estando devidamente cumpridas as formalidades previstas no,
na Lei Federal no 14.133121, e suas alterações posteriores, conforme se
constata no despacho anexado, autorizo a abertura do procedimento licitatório,
com a utilização de recursos oriundos do orçamento vigente.

Santo Antônio dos Lopes-MA,24 de abril de 2025

Blenda C na Costa újo
Secretaria Municipal Saúde e Saneamento

/Çe.,^*-Ár:>^ z'b a-;>
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IVIINUTA DE EDITAL

CONCORRENCIA
XXX,XXXX

CONTRATANTE
Secretaria Municipal de Saúde e Saneamento - Prefeitura Munictpal de Santo
Antônio dos Lopes - Maranhão

OBJETO
Constitui objeto desta licitação a contratação de empresa especializada para prestação de
serviços de coleta, transporte, tratamento e destinação final de resíduos de serviços de
saúde (lixo hospitalar) do Município de Santo Antônio dos Lopes -MA, de acordo com edital
e seus anexos.

VALOR TOTAL DA CONTRATAÇÃO
R$ xx.xxx.xxx,xx

DATA DA SESSÃO PÚBLICA
Dia XXXXXXXX às XXh (horário de Brasília)

CRITERIO DE JULGAMENTO:
[menor preço] [global]

PREFERENCIA ME/EPP/EQUIPARADAS
XXXXXX

{

MODO DE DISPUTA:
ABERTO e FECHADO
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MINUTA DE EDITAL

coNcoRRÊNctA N" ....../20..

(Processo Adminiskativo n'...........)

A PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES/MA, por inteÍmédio da
coMlssÃo DE coNTRATAÇÃo oe ltctraçÃo - ccl, doravante denominada CO[/lSSÂo, designada
pela Portaria no 

-, 

de 

- 
de 

- 
de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados, QUE FARÁ

REALTZAR NO DtA _ de _ de 2025, ÀS _ UOMS, LTCTTACÃO NA MODALTDADE

CONCORRÊNCIA, na forma ELETRÔN|CA, na forma de execução, sob regime de empreitada por PREÇO

GLOBAL, do tipo menor preço, devidamente autorizada em despacho do Secretáriâ Municipal de Saúde e
Saneamento , regida pela Lei n" 14.133. de 202'1, com Decreto municipal n.00412025, de 02 de janeiro de
2025 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condiçÕes estabelecidas neste Edital.

1. DO OBJETO

1.1. O objeto destâ licitação a contratação de empresa especializada para prestaçáo de serviços de coleta,
transporte, tratamênto e destinação final de resíduos de serviços de saúde (lixo hospitalar) do Município de

Santo Antônio dos Lopes - MA, de acordo com edital e seus anexos.

1.2. A licitação será realizada em único item (preço global).

2. OA PART|C|PAÇÃO NA L|C|TAÇÃO

2.1. Poderáo participar deste Pregáo interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRÂS PUBLICAS

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome,
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos pÍaticados diretamente
ou por seu representante, excluída a Íesponsabilidade do provedor do sistema ou do órgãô ou entidâde
promotora da licitaçáo por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ajnda
que poÍ terceiros.

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidâo dos seus dados cadastrais nos Sistemas
relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pelâ inÍormação,
devendo proceder, imedialamente, à correção ou à alteração dos registros táo logo identifique incorreção ou
aqueles se tornem desatualizados.

2.4. A náo observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momênto da
habilitação.

2.5. Será concedido tratamento favorecido paía as microempresas e empresas de pequeno porte
previstos da Lei Comolementar n" 123. de 2006 e do Decreto n.o 8.538, de 2015.

I
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2.6. Náo poderão disputar esta licitaçáo:

2.6.1. aquele que não atenda às condiçóes deste Edital e seu(s) anexo(s);

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoâ física ou jurídica,

quando a licitaçáo versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados,

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração dô projeto básico ou
do proleto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista
ou detentor de mais dê 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou
subcôntratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;

2.6.4. pessoa física ou jurídica quê se êncontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar
da licitação em decorrência de sançáo que lhe foi imposta;

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, flnanceira,
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhê
função na licitâção ou atue nâ fiscalizaçáo ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidâde, até o terceiro grau;

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei n" 6.404, de 15 de
dezembro de 197ô, concorrendo entre si;

2.6.7. pêssoa Íísica ou jurÍdica quê, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido
condenada judicialmente, com trânsito em lulgado, por exploração de trabalho inÍantil, por submissão de
trabalhadores a condiçóes análogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes nos casos vedados
pela legislaçáo trabalhista;

2.6.8. agente público do órgáo ou êntidade licitante,

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio;

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de lnteresse Público - OSCIP, atuando nessa condiçáo;

2.6.11. Náo poderá paÍticipar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execuçáo do contrato agente
público do órgáo ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situaçÕes que possâm conígurar
conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislaçáo que

disciplina a matéria, conforme § 1" do art. 9" da Lei n" 14.1 33, de 2021

2.7. O impedimênto de que tratã o item 2.6.4 será também aplicado ao licatante que atue êm substituição
a oulra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a eÍetividade da sançáo a ela aplicada, inclusive a
sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidâmente comprovado o ilícito ou a utilização
íraudulenta da personalidade jurídica do licitante.

2.8. A critério dâ Administração e exclusivamente a seu serviço, oautordos projetos e a empresaaque
se refêrem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderáo participar no apoio das atividades de planejamento da contrataçáo,
de execuçáo da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentês públicos
do órgão ou entidade.

2.9. Equiparam-se aos autorês do projeto as empresas integrantes do mêsmô grupo econômico.
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2.10. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 náo impede a licitaçáo ou a contrataçáo de serviço que inclua como
encargo do contrâtado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e
do projeto executivo, nos demais regimes de execução.

2.11. Em licitaçóes e contrataçóes realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente Ínanciados
por agência oficial de cooperaÉo estrangeira ou por organismo flnanceiro internacional com rêcursos do
financiamento ou da contrapartida nacional, náo poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol
de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarâda inidônea nos termos da LeL 01

14.13312021.

2.12. A vedaçáo de que trata o item 2.6.8 estende-se a terceiro que auxilie a conduçáo da contrataçáo na

qualidade de integrante de equipe de âpoio, profissional especializado ou íuncionário ou repÍesentante de

empresa que preste assessoria técnica.

3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS OE HABILITAÇÃO

3.1. Na presente licitação, a fase de habilítaÇão sucederá as fases de apresentação de propostas e de
julgamento.

3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o preço

ou o pêrcentual dê desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário
estabelecidos para abertura da sessáo pública.

3.3. Caso a fase de habililaçáo anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes
encaminharão, na forma ê no prazo estabêlecidos no item ânterior, simultaneamente os documêntos de
habilitação e a proposta com o preço ou o peÍcentual de desconto, obsêrvado o disposto nos itens 7.1 e 7.14.1
deste Edital.

3.4. No cadastramênto da proposta inicial, o licitante declarará, em campo própÍio do sistema, que:

3.4.1 . está ciente e concorda com as condiçÕes contidas no edital e seus anexos, bem como de que

â proposta aprêsentada comprêende a integralidade dos custos para atêndimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituiçáo Federal, nas leis trâbãlhistâs, nas normas infÍalêgais, nas convençôes
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em
definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitaçáo definidos no instrumento convocatório;

3.4.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos têrmos do artiqo 7'.
XXXlll. da Constituicáo;

3.4.3. não possui empregados executando tÍabalho degradante ou Íorçado, observando o disposto
nos incisos lll e lV do art. 1o e no inciso lll do art. 50 da Constituicãô Federal:

3.5. cumpre âs exigâncias de rêserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas êm lêi e em outras normas específicas.

3.6. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artiqo 16 da Lei n" 14.133, de 2021

3.7. O Íornecedor enquadrâdo como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa
devêrá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisatos estabelecidos no
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artioo 3" da Lei Comolementar no 123 de 2006 estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido

em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos EE 1o ao 3o do art. 4" da Lei n." 14.133 de2o2

3.7.1. no item exclusivo para participação de microempresas e empresâs de pequeno porte, a

assinalação do campo "não" impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item;

3.7.2. nos itens em que a participação náo for exclusiva para microempÍesas e empresas de
pequeno porte, a assinalaÇão do campo'não" apenas produzirá o efeito de o licitante náo ter direito ao

tratamento favorecido previsto na Lei Complementar no 123. de 2006, mesmo que microempresa, empresa

de pequeno porte ou sociedade cooperativa.

3.8. A falsidade da declaraçáo de que trata os itens 3.4 ou 3.7 sujeitará o licitante às sançÕes previstas

na Lei no 14.133, de 2021 , e neste Edital

3.9. Os licitantes poderão retiraí ou substituir ã proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação anteceder
as fases de apresentaçáo de propostas e lances e dejulgamento, os documentos de habilitaçáo anteriormente
inseridos no sistema, atê a abertura da sessáo pública.

3.10. Não haverá ordem de classificâçáo nâ etapa de apresentação da proposta e dos documentos de

habilitaÇão pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública e da

Íasê de envio de lances.

3.11. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compÕem a proposta dos licitantes

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances.

3.12. Desdê que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitantê poderá parametrizar o seu valôr
ínal mínimo ou o seu peÍcentual dê desconto máximo quando do cadastramento da proposta e obedecêrá às

sêguintes regras;

3.12.1. a aplicaçáo do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percêntuais entre os lances,
que incidirá tanto em relaçáo aos lances intermediários quanto em relação ao lance que cobrir a melhor
oferta: e

3.12.2. os lances serão de envio automático pelô sistema, respeitâdo o valor Íinal mínimo, caso
estabelecido, e o intervalo de que trata o subatem acima.

3.í3. O valor final mínimo ou o pêrcentuâl de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá ser
alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado:

3.13.1 . valor superior a lance já Íegistrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério de
julgamento por menoÍ preço, e

3.13.2. percentual de desconto inferior a lance já Íegistrado pelo fornecedor no sistema, quando

adotado o critério de julgamento por maior desconto.

3.14. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na Íorma do item 3.12
possuiÍá caráter sigiloso paÍa os demais fôrnecedorês e para o órgão ou entidade promolora da licitaçáo,
podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e intêrno.

3.15. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operaçóes no sistema
eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decoÍrente da perda de negócios diante
da inobsêrvância de mensagens emitidas pela Adminastraçáo ou de sua desconexão.



AU'I
'PRO <+-#r,rlr

Pref eitura de
SRNTO ÊNTÔNIO
DOS LOPES
GÉSrÀO O€ vÊFOÀOÉ.

3.16. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento que
possa comprometer o sigilo ou a segurança, paÍa imediato bloqueio de acesso.

4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA

4.1. O licitante deveÍá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos
seguintes campos:

4.1.1. Valor total - global

4.2. Todas as especificaçÕes do objêto contidas na proposta vinculam o licitante.

4.2.1.
contratâção.

4.1. Será exigido garanlia de proposta de 1% do valor estimado da propostâ âpresentada
pelo licitante no ato da sua respectiva apresentação que deverá constar no sistemâ em
anexo, nos termos do Art. 58. § 1, em culminância ao § 40 A garantia de proposta poderá
ser píestada nas modalidades de que trata o § 1" do art. 96 da lei 14j33121 .

4.2. Nos valores propostos estarâo inclusos todos os custos opêrâcionais, encãrgos previdenciàrios,

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisqueÍ outros que incidam diretâ ou indiretamente na execução do
objeto.

4.3. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, seráo de exclusiva
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito dê pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro,
omissão ou qualquer outro pretexto.

4.4. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variávers, a
cotação adequada será a que coÍresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze
meses.

4.5. lndependentêmente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos nâ fonte
os percentuais estabelecidos na legislaçáo vigente.

4.6. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Pode não poderão se beneficiar do
regime de tributaçáo pelo Simples Nacional, vlsÍo gue os seNíços serão prestados com disponibilizaçáo de
trabalhador$ em dedicação exclusiva de mão de obra, o que configura cessão de máo de obra para fins
tríbutários, conforme aft. 17, ínciso Xll, da Lei Complementar no 123/2006.

4.7. A apresentãçáo das propostas implica obrigãtoriedade do cumprimento das disposiçÕes nelas
contidas, em conformidade com o que dispóe o PÍoleto Básico/Termo de Referência, assumindo o píoponente
o compromisso de executar o objeto lacitado nos seus termos, bêm como de fornecer os materiais,
equipamentos, Íerramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita

execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituiçáo.

4.8. O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua
apresentação.

4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de
contralaçÕes públicas íederais, quando participaÍem dê licitaçÕes públicas;

I
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4.9.1. Caso o critério de julgamento sêja o de maior desconto, o preço já decorÍente da aplicação
do desconto ofertado devêrá rêspeitar os preços máximos previstos no item 4.9.

4.10. O descumprimento das regras supramencionâdas pela Administraçáo poÍ parte dos contratados pode
ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, após o devido processo legal, gerar as

seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoçáo das medidas necessáÍias ao exâto cumprimento
da lei, nos termos do art. 7í, inciso lX. da Constituicâoi ou condenação dos agentes públicos responsáveis e
da empresa contratada ao pagamento dos prejuÍzos ao eÍário, caso verificada a ocorrência de
superfaturamento por sôbrepÍeço na execução do contrato.

5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES

5.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.

5.2. Os licitantes poderáo rêtirar ou substituir a pÍoposta ou os documentos de habilitaçáo, quando for o
caso, anterioÍmente inseridos no sistema, até a abertura da sêssão pública.

5.3. O sistema disponibilizará campo própÍio para troca de mensagens entre o Agente dê
Contrataçáo/Comissão e os licitantes.

5.4. lniciada a etapa competitiva, os licitantes deveráo encaminhar lancês exclusivamente por meio de
sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no regislro.

5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor global.

5.6. Os licitanles poderáo oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da
sessão e as regras estabelecidas no Edital.

5.7. O licitante somente podeÍá oferecer lance de valor inferior ou superior ao último por êle ofertado e
registrado pelo sistema.

5.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em
relação aos lances intermediários quanto em relâçáo à proposta que cobrir a melhor oferta deverá set de 100.
(cEM REATS).

5.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofêrtâdo, no intervalo de quinze segundos
após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível.

5.10. O procêdimento sêguirá de acordo com o modo de disputa adotado.

5.11. Caso se.ia adotado para o envio de lances na licitaçáo o modo de disputa 'aberto', os licitantes
apresentaráo lances públicos e sucessivos. com prorrogações.

5.11.1. A etapa de lances da sessáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, será
prorrogadâ êutomaticamente pelo sistema quando houveÍ lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.11.2. A prorrogação automátaca da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sêmpre que houver lances enviados nesse periodo de prorrogaçáo,

inclusive no caso de lances intermediários.

n,
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5.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistêma ordenará e divulgará os lances conÍorme a ordem final de
classificaçáo.

5.11.4. Definidâ a melhor proposta, se a diÍerença em relação à proposta classificada em segundo
lugar foÍ de pelo menos 5% (cinco por cenlo), o Agente de contratação/Comissáo, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocaçÕes.

5.11.5. Após o reinicio previsto no itêm supÍa, os licitantes seráo convocados para apresentar lances
intermediários.

5.12. Caso seja adotado para o envio de lances na licitação o modo de disputa "aberto e Íechado", os
licitantes apresentarão lances públicos e sucêssivos, com lance final e Íêchado.

5.12.1 . A etapa de lances da sessão pública terá duraçáo inicial de quinze minutos. Após esse prazo,

o sistema encaminhará aviso de fechamento iminente dos lancês, após o que transcorreÍá o período dê
âté dez minutos, aleatoriamente detêrminado, findo o qual será automaticamente encerrada a recepçào
de lances.

5.12.2. Encerrado o prâzo previsto no subitem anterior, o sistema abrirá oportunidade para que o
autor da oferta de valor mais baixo e os das ofertas com preços até í 0% (dez por cento) supêrioÍes àquela
possam ofertar um lance flnal e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o encerramento
deste prazo.

5.12.3. No procedimento de que trâta o subitem supra, o licitante poderá optar por manter o seu
último lance da etapa aberta, ou por ofertar mêlhor lance.

5.12.4. Náo havendo pêlo menos três ofertas nas condiçÕes definidas neste item, poderão os autores
dos melhores lances subsequentes, na ordem de classificação, até o máximo de três, oferecer um lance
final e fechado em até cinco minutos, o qual será sigiloso até o êncerramento deste prazo.

5.12.5. Após o término dos prazos estabelecidos nos itens anteriores, o sistema ordenârá ê divulgará
os lances segundo a ordem crescente de valores.

5.í 3. Caso seja adotado para o envio de lances na licitaçáo o modo dê disputa "fechado e aberto", poderão
participar da etapa abeÍta somente os licitantes quê aprêsentarem a proposta de menor preço/ maior
percentual de desconto e os das propostas até 10% (dez por cento) superiores/inferiores àquela, êm que os
licitantes apresentaráo lances públicos e sucessivos, até o encerramento da sessáo e êventuais prorrogações.

5.í3.'1. Nãô havendo pelo mênos 3 (três) propostas nas condiçóes definidas no item 5.í3, poderáo
os licitantes que apresentaram as três melhores propostas, consideradas as empatadas, oferecer novos
lânces sucessivos.

5.13.2. A êtapa de lances da sêssáo pública terá duraçáo de dez minutos e, após isso, serâ
prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do
período de duração da sessão pública.

5.13.3. A prorrogâçáo automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois
minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houvêr lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermediários.
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Náo havendo novos lances na forma estabelecida nos atens anteriores, a sessáo pública enceÍrar-se-á
automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final de classificaçáo.

5.13.4. Definida a melhor propostã, se a diferênça êm relação à proposta classificada em segundo
lugar for de pelo menos 5% (cinco por cênto), o Agente de Contrataçáo/Comissão, auxiliado pela equipe
de apoio, poderá admitir o reinÍcio da disputa aberta, para a deÍinição das demais colocaçÕes.

5.í3.5. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apíesentar
lances intermediários.

5.14. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará os
lances segundo a ordem crescente de valores.

5.í5. Náo seráo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e
registrado em primeiro lugar.

5.í6. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do
menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.

5.17. No caso de desconexão com o Agente de Conkatação/Comissão, no decorrer da etapa competitivâ
da licitaçáo, o sistema eletrônico poderá permanecer acessÍvêl âos licitantes para a recepçáo dos lances.

5.18. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o Agente de Contrataçáo/Comissão persistir por
têmpo supeÍior a dez minutos, a sessáo pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e
quatro horas dâ comunicação do fato pelo Agentê de Contratação/Comissão aos participantes, no sÍtio
êletrônico utilizado para divulgação.

5.19. Caso o licitante não apresente lancês, concorrerá com o valor dê sua proposta.

5.20. Em relação a itens náo êxclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno porte,

uma vêz encerrada a etapa de lancês, será efetivada a verificação automática, junto à Receita Federal, do
porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e empresas de
pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os vâlores da primeira colocada, se esta for
empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim dê aplicar-sê o disposto nos êdi
44 e 45 da Lei Comolementar no 123 de 2006, regulamentada pelo Decreto n" 8.538 de 20'15

5.20.1. Nessas condiçóes, as pÍopostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se
encontÍarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão
consideradas empatadas com a primeira colocada.

5.20.2. A melhor classiÍicada nos termos do subitêm anteriorterá o direito de encaminhar uma última
oferta para desempate, obrigatoriamente êm valor infêrior ao da primêira colocada, no prazo de 5 (cinco)
minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicaçáo automática para tanto.

5.20.3. Caso a microêmprêsa ou a emprêsa dê pêqueno porte melhor classificada desista ou náo se
manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de
pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% (dez por cento), na ordem de classificação,
para o exeÍcício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior.

5.20.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de
pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será realizado
sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá âprêsentar melhor oferta.
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5.21. Só podêrá haver empate entre propostas iguais (não sêguidas de lances), ou entre lances Íinais da
fase fechada do modo de disputa aberto e fêchado.

5.21.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele
previsto no art.60 da Lêi no í4.133. de 202í, nesta ordem:

5.21 .1 .1 . disputa final, hipótese em que os licitantes empatâdos poderão apresentar nova proposta em
ato contínuo à classificação;

5.21.1.2. avaliaçào do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão
preÍerencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de
obrigaÇões previstos nesta Lei;

5.21 .1 .3. desenvolvimento pelo licitante de açóes de equidade entrê homens e mulheres no ambiente
de trabalho, conforme regulamento;

5.21.í.4. desenvolvimento pelo licitante dê programa de integridade, conforme orientações dos órgãos
de controle.

5.21.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens ê serviços

produzidos ou prestados por:

5.21.2.1. êmprêsãs estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgáo ou êntidade
da Administraçáo Pública estadual ou distrital licitantê ou, no caso de licitaçáo Íealizada por órgão ou
entidade de Município, no território do Estado em quê este se localize;

5.21.2.2. êmpresas brasileiras;

5.21.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no Pais;

5.21.2.4. emqesas que comprovem a prática de mitigaçáo, nos termos da Lei n" 12.187. de 29 de
dezembro de 2009.

5.22. Encerrada a etapa de envio de lances da sessáo pública, na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contrataçáo, o Agente
de Contrataçáo/Comissáo poderá negociar condiçóes mais vantajosas, após deÍnido o resultado do
julgamento.

5.22.1. Não será admitida a previsáo de preços diferentes em razão de local de entrega ou de
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.

5.22.2. A negociaçáo poderá ser Íeita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificaçáo
inicialmente êstabelecidâ, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, Íor desclassiÍicado em
razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela Administração.

5.22.3. A negociação será realizada por meio do sistêma, podendo ser acompanhada pelos demais
licitantes.

5.22.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anêxado aos autos do
pÍocesso licitatório.
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nomê da empresâ licitante e também de seu sócio
majoritário, por força da vedaçáo de que trata o ârtiqo í 2 da Lei n" 8.429. de í 992.

6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitantê a existência de Ocorrências lmpeditivas lndiretas,
o Agente de Contrataçáo/Comissão diligenciará para verificar se houve Íraude por pârtê das emprêsâs
apontadas no Relatório de OcoÍrências lmpeditivas lndiretas. (lN no 3/2018. art. 29. capuÍ)

6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento
similares, dentre outros lN n" 3/2018 at1. 29

6.3.2. O licitante será convocado pâra manifestação pÍeviamente a uma eventual desclassificação.
(lN no 3/2018, art. 29. §2o).

6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição
de participaçáo.

6.4. Na hipótese de inversáo das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condiçôes de
participação, sêrá iniciado o procêdimento de habilitaçáo.

6.5. Caso o lacatante provisoriamente classificado em primeiro lugar tênha se utalizado de algum tratamento
favorecido às ME/EPPS, o Agente de Contrataçáo/Comissão veriÍcará se faz jus ao benefício, em
conformidade com os itens Erro! Fonte de referência não encontrada. e 3.7 deste edital.

6.6. Vêrificadas as condições dê pârticipaçáo e de utilização do trãtamento favorecido, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta classiíicada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e
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5.22.5. O Agente de Contrataçâo/Comissão solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo
de 2 (duas) horas, envie a proposta adêquâda ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acompanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmaçáo
daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.

5.22.6. É facultado ao Agentê dê Contratação/Comissáo prorrogar o prazo estabêlecido, a partir de
solicitaçáo fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de flndo o prazo.

5.23. Após a negociação do preço, o Agente de Contrâtaçáo/Comissáo iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

6. DA FASE DE JULGAMENTO

6.1. Encerrada a etapa de negociação, o Agente de contrataçáo/Comissão verificará se o licitante
provisoriamente classiÍicado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme
previsto no aÍt. 14 da Lei no 14.133/2021, legislação correlatâ e no itêm 2.6 do edital, especialmente quanto

à existência de sançáo que impeça â participação no certame ou a futura contrataçáo, mediante a consulta
aos seguintes cadastros:

6.1.1, SICAF;

6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-
Geral da Uniáo (httos://www.portaltransparencia.oov.br/sancoes/ceis); e

6.1.3. Cadastro Nacional de Empresâs Punidas - CNEP, mantido pela Controladoria-Gêral da Uniáo
rtaltran rencta btl
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à compatibiladade do preço em relaçáo ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus
anexos, observado o disposto no artiqo 29 a 35 da lN SEGES no 73 , de 30 de setembro de 2022

6.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:

6.7.1. contiverviciosrnsanáveis:

6.7.2. não obêdecer às especificaçÕes técnicas contidas no Proleto Básico/Termo de Referência;

6.7.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a

contratação;

6.7.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela AdministraÉo;

6.7.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,
desde que insanável.

6.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inÍeriores a
30% (trinta por cento) do valor orçado pela Administraçáo.

6.9. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência do pregoeiro,
quê comprove:

6.9.1 que o custo do licitante ultrapassa o vâlor da proposta; e

6.9.2 inexistiÍem custos de oportunidade capazes de justiÍlcar o vulto da oÍerta.

6.9.3 a planilha contendo a apresentaçáo dos custos e as comprovaçÕes através de notas fiscais ou
contratos/atas de registro de preço com entes públicos (que estejam no intervalo máximo de 360
dias anleriores a abertura do certamê), em que, na diligencia descriminem os itens, conforme
termo de refêrência, corrêspondendo ao preço unitário do lance final e as suas respêctivas
marcas ofêrtâdas no ato do cadastramento da proposta.

6.10. Em contratação de serviços de engenharia, além das disposiçóes acima, a análise de exequibilidade
e sobrepreÇo considerará o seguinte:

6.10.í. Nos regimes de execução por tareÍa, empreitada por preço global ou empreitada integral,
semi-integrada ou intêgrada, a caracterização do sobrepreço se dará pela superação do valor global
estimado;

6.10.2. Seráo consideradas inexequíveis as propostas cujos valores Íorem inferiores a 75% (setenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administraçáo, indêpendentemente do regime de execução.

6.í0.3. Será exigida gaíantia adicional do licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta

e cinco por cento) do valor orçado pela Administração, equivalente à diferença entre este último e o valor
da proposta, sem prejuízo das demais garantias êxigíveis de acordo com a Lei.

6.11. Se houver indícios dê inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de
esclarecimêntos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a
exequibilidade da proposta.

6.12. Caso o custo global êstimado do objeto licitado tenha sido decomposto em seus respectivos custos
unitários por meio de Planilha de Custos e Formaçáo de Preços elaborada pela Administraçáo, o licitante
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classiÍcado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada, com os respectivos
valores adequados ao valor Ínal da sua proposta, sob pena de não aceitação da proposta.

6.12.1. O licitante vencedor será convocado a apresentar à Administraçáo, por meio eletrônico, as
planilhas com indicação dos quantitativos e dos custos unitários, seguindo o modelo elaborado pela
Administração, bem como com detalhamento das Bonificações e Despesas lndiretas (BDl) e dos Encargos
Sociais (ES), com os respectivos valores adequados ao valor final da proposta vencedora, admatada a
utilização dos preços unitários, no caso de empreilada por preço global, empreitada integral, contrâtaÉo
sêmi-integrada ê contÍatação integrada, exclusivamente para eventuais adequaçóes indispensáveis no
cronograma físico-financeiro e para balizar excepcional aditamento posterior do contrato.

6.12.2. Acompanharão, obrigatoriamente, as Propostas Comerciais, como partes integrantes das
mesmas, os anêxos, os quais deveráo conter o nome da licitante, a assinatura e o título profissional do
engenheiro que os elaborou, e o número da carteira do CREA ou oRGÃo CoMPETENTE desse
profissional.

6.13. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A
planilha poderá ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pêlo sistema, desde que não haja majoração
do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação;

6.13.1. O ajuste de que trata este dispositavo se limita a sanar erros ou Íâlhas que náo alterêm a

substância dâs propostas;

6.13.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de
recolhimento de impostos ê contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabívêl esse regime.

6.'í4. Parâ fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificaçóes do objeto, podeÍá ser
colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto.

DA FASE DE HABILITAÇÃO

7.1 Os documentos, nêcêssários ê suÍicientes para demonstrar a capacidade do licitante de realizar o
objeto da licitaçáo, serão exigidos para fins de habilitaçáo, nos termos dos aÍts.62 a 70 da Lei no

14.133. de 2021 .

7

7 .2 Paê Íins de hâbilitâçáo, devêrá o interessado comprovar os seguintes requisitos, que seÍão exigidos
conformê sua natureza jurídica:

7.3 Habilitação jurídica

7.3.1 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta
Comercial da respectiva sede;

7.3.2 Microempreendedor lndividual - MEI: Certificâdo da Condição de l\ilicroemprêêndedor
lndividual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à veriflcação da autenticidade no sítio
https J/www. gov. br/empresas-e-negocios/pt-br/emp reendedor;

7.3.3 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal- SLU ou sociedade identificada como
empresa individual de responsabilidade limitadâ - EIRELI: inscriçáo do ato constitutivo, estatuto ou
contrato social no Registro Público de Empresas lvlercantis, a cargo da Junta Comercial da Íespectiva
sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

, AUTUAÇAÀ
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7.3.4 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorizaçáo de funcionamênto no Brasil,
publacada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial dâ unidade federativa onde se
localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimênto, a qual será considerada como sua sede,
conÍorme lnstruçáo Normativa DREI/ME n.o 77, de 18 de março de 2020.

7.3.5 Os documentos apresentados deveráo estar acompanhados de todas as alteraçóes ou da
consolidaçáo respectiva.

7.3.6 Certidão simpliÍicada e espêcíÍica expedida pela Junta Comercial do Estado da Sede do
licilanle, comprovando todos os atos da empresa atualizados. (inscrição, enquadramento, alteração
de dados etc. ).

7.4 Habilitação fiscal, social e trabalhista

7.4.1 Prova de inscriçáo no CadastÍo Nacional de Pessoas Juridicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso,

7.4.2 Prova de regularidade flscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conjuntamenle pela Secretaria da Receita Federal do Brãsil (RFB) e pela ProcuÍadoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa
da Uniáo (OAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos
da Portaria Conjunta n' 1.751, de02de outubro de 2014, do Sêcretário da Receita Federal do BÍasil
e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

7.4.3 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

7.4.4 Prova de inexistência de debitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a

apresentaÉo de certidão negaliva ou positiva com eÍeito de negativa, nos termos do Título Vll-A da
Consolidaçáo das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1'de maio de 1943;

7.4.5 PÍova de anscriçáo no cadastro de contribuintes Estadual e Municipal relativo ao domicÍlio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual se
houver:

7.4.6 Prova de Regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede da licitante, mediante
a âpresentaçáo da;

7 .4.7 Certidão Negativa de Débitos Fiscâis;

7 .4.8 Certidáo Negâtiva de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.9 Provâ dê Rêgularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, mediante
a apresêntação da;

7.4.10 Ceíideo Negativa de Débitos Fiscais;

7.4.1'l Certidão Negâtiva de lnscrição de Débitos na Dívida Ativa.

7.4.12 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamenlo diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado dâ prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.5 Qualificâção Econômico-Financeira
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7 .5.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sedê do fornecedor - Lei no í 4.133,
de 2021 , ad. 69, caput, inciso ll);

7.5.2 9.10.2. No caso de ceÍtidáo positiva de recuperaçáo judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovaÇáo de que o respectivo plano de recuperação foi homologado judicialmente,
na forma do art. 58, da Lei n." 1 1.1 01 , de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitaçáo, devendo,
ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitaçáo

7.5.3 9.10.3. Balanço patÍimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais
demonstraçóes contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma
da lei, acompanhado do Termo de Abertura e Encerramênto da Livro diário, assinado pelo
representante legal da empresa e por Contabilista lêgalmênte habilitado, devidamente registÍado na
Junta Comercial ou nâ entidade em que o Balanço foi arquivado, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, vêdãda a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios,

7.5.4 9.10.4. A comprovação da situação financeirã da empresa será constatada mediante
obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez CoÍente (LC), e Solvência Geral (SG)

superiores a 1 (um);

7.5.5 As empresas criadas no exercÍcio financeiro da contratação direta deveráo atender a todas
as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balânço dê
abertura.

7.5.6 Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurÍdica
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;

7 .5.7 Os documêntos rêferidos acima deveráo ser exigidos com base no limite definido pela Receita
Fêderal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped.

7.5.8 Caso a empresa interessada apresente resultado iníerior ou igual a 1 (um) em qualquer dos
índices de Liquidez Gerâl (LG), Solvênciâ Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para fins
de habilitação capital mínimo ou patrimônio líquido mínimo de í0% ldez porcentos] do valor total
estimado da contÍatação;

7.5.9 As empresas criadas no exercício financêiro da contratação dêverão atender a todas as
exigências da habilitação ê podêrão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura.
(Lei no í4.í33, de 2021, art.65, §1o).

7.5.10 O atendimênto dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante
declaração assinada por proÍissionâl habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor.

7.ô OualiÍicaçáo Técnica

7.6.1 Prova de inscÍiçáo ou registro da LICITANTE e do ENGENHEIRO indicado como responsável
técnico junto ao Conselho Regional dê Engenharia Arquitetura e Agronomia (CREA OU

oRGÁO COIVIPETENTE ), da localidade da sede da PROPONENTE.

7.6.2 Qualificação Técnico-Operacional - Apresentaçáo de no mínimo 01 (um) Atêstado de
Capacidade Técnica Operacional, com planilha de quantitativos, acompanhado(s) da(s)
respectiva(s) ceÍtidáo(oes) de Acervo Técnico - CAT expedida pelo CREA OU ORGÃO
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COMPETENTE , que comprovê(m) que o licitante tenha executado para órgão ou entidade da
administração pública direta ou indireta, fêderal, estadual, municipal ou do Distrito Fêderal, ou
ainda, para empresas privadas serviços semelhantes/compatíveis ao objeto licitado.

7.6.3 Oualificação Técnico-Profissional - Comprovação de â licitante possuir em seu corpo técnico,
na data de abêrtura das propostas, profassional(is) de nível superior ou outro(s) reconhêcidô(s)
pelo CREA OU ORGÃO COMPETENTE , detento(es) de atestado(s) de responsabilidade

técnica, devidamente registrado(s) no CREA OU ORGÁO COMPETENTE da regiáo onde os
serviços Íoram executados, acompanhado(s) da(s) respectiva(s) certidão(oes) de Acervo
Técnico - CAT, com planilha de quântitativos expedida(s) por este(s) Conselho(s), que

compÍove(m) ter o(s) profissionâl(is) executado para órgáo ou entidade da administração
pública direta ou indireta, federâ1, estadual, municipal ou do Distrito Federal, ou ainda, para

empresa privada, serviços relativos ao objeto licitado.

7.6.4 No caso de o profissional de nível superior não constar da relação de responsáveis técnicos
junto ao CREA OU ORGÃO COMPETENTE da empresa, o acervo do proflssional será aceito,
desde que ele demonstre ser pertencênte ao quâdro permanente da empresa através de um
dos seguintes documentôs:

7.6.4.1 Entende-se para fins deste Edital, como pêrtencênte ao quadro permanente: O empregado
comprovando-se o vínculo empregatício atÍavés de cópia da "ficha ou livro de registro de

empregados" ou cópia da Carteira dê Trabalho e PÍêvidência Social- CTPS.

7.6.4.2 Comprovação da participação societáÍia, nô caso de sócio, através de cópia do Contrato
Social.

7.6.4.3 O ENGENHEIRO indicado como responsável técnico deve ser ambiental ou Engenheiro

Sanitarista e/ou Engenheiro Civil com atribuições ambientais (aceito, desde que tenha
extensão de atribuiçôes para saneamento ou meio ambientê) e/ou Engenheiro Químico.

7.6.4.4 Licença Ambiental de TÍansbordo - emitida pelo órgão competente.

7.6.4.5 Licença Ambiental para Destinaçáo Final - emitida pelo órgão competente.

7.6.4.6 Declaração de quê a licitante atênde as resoluções, legislaçôes, normas vigentes, em
especial quanto à:

NBR 14652/2001-, como também as resoluções RDC 306/2004;
RDC 222/20t8 da Agencia Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA;

RDC 358/2005 do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA.

7.6.4.7 Licenciamento Ambiental: Lei Fedêral n" 6.938/í98'l - Política Nacional de Meio Ambiente:
Estabelece a necessidade de licenciamento ambiental para atividades potencialmente
poluidoras. Resoluçáo CONAMA n' 23711997: DispÕe sobre o licenciamento ambiental,
incluindo a coleta de resíduos de serviços de saúde.

7.6.4.8 Plano de Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS): Resolução RDC no

22212018 da ANVISA: Exige que todas as instituições de saúde elaborem e implementem
um PGRSS, o qual deve ser seguido pela empresa de coletâ de lixo hospitalar. Treinamento
e Capacitaçáo de Funcionários: NR 32 - Segurança e Saúde no Trabalho em Serviços de
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Saúde: Estabelece requisitos para a capacitaçáo dos trabalhâdores que manuseiam e
transportam resíduos de serviços de saúde. NR 6 - Equipamento de PÍoteção lndividual:
Deíne a obrigatoriêdadê do fornecimento e uso de EPls adequados para os trabalhadores
envolvidos na coleta e transporte de resíduos hospitalares.

7.6.4.9 Alvará da Vigilância SanitáÍia: Licenças espêcíficas dos órgãos estaduais e/ou municipais
de meio ambiente.

7.6.4.10 Disposiçáo Final de Resíduos: Lei Federal n" 12.305/2010: Define a obrigatoriedade
da disposição final ambientalmente adequada de resíduos, incluindo o tratamento prévio
dos residuos hospitalares antes do descaÍte final, a empresa vencedora deverá apresentar
contrâto ou similaÍ do destino final do lixo recolhido "destinaÉo Ílnal seja em aterro sanilário
ou incineradora", através de descrição detalhada.

7.6.5 Considerando que na presente contratação a avaliação prévia do local de execução é
imprescindível para o conhêcimento pleno das condiÇôes e pecul,aridades do objeto a ser
contratado, o licitante deve atestar, sob pena de inabilitâção, que conhece o local e as
condições de real2açáo do seíviço, assegurado a ele o direito de real2âção de vistoria prévra.

7.6.5.1 O licitante que optar por realizar vistoria prévia terá disponibilizado pela Administração data
e horário exclusivos, a ser agendâdo pelo e-mail. (licilacaosemussal@gmail.com), de modo
que seu agendamento náo coincida com o agêndamento de outros licitantes.

7.6.5.2 Caso o licitante opte por não Íealizar visloria, poderá substituir a declaração exigida no
presente item por declaração formal assinada pelo seu responsável técnico acerca do
conhecimento pleno das condaçÕes e peculiaridadês da contrataçáo.

Z 7 A documentação exigida para íns de habilitação juridica, fiscal, social e trabalhista e econômico-finânceira,
poderá ser substituída pelo registro cadastral no SICAF desde que esse esteja atualizado.

7.8 Será permitida a participaçáo de empresas estrangêiras quê não funcionem no País, as exigêncras
de habilitação serão atendidas mediantê documentos equivalentes, inicialmente apresentâdos em tradução
livre.

7.8.1 Na hipótese de o licitanie vencedor ser empresa êstrangeira que náo funcione no País, para
fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de píeços, os documentos exigidos para a habilitaçáo

í,;-*^d'J3

seráo traduzidos por tradutor juramêntado no País e apostilados nos termos do disposto no DCçI9!.9.-!8
8.660. de 29 de ianeiro de 2016, ou de outro que venha a substituÍ-lo, ou consularizados pelos respectivos
consulados ou embaixadas.

7.9 Os documentos exigidos para Ílns de habilitaçáo poderão ser substituídos poÍ registro cadastral
emitido pêlo órgão rêalizador do certame ou pelo SICAF, desde que o registro tenha sido feito em obediência
ao disposto na Lei n" 14.133/2021 e esteja atualizado.
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Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos Íequisitos de hâbilitação, e o
declarante responderá pela veracidade das informações prêstadas, na forma da lei (art.63, l, da Lei no

't4.13312021\

7.10 Será verif,cado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que

cumpre as exigências de reserva de caígos para pêssoa com deficiência e para reabilitado da Previdência
Social, previstas em lei e em outras normas específicas.

7.11 O lacitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaíação de que suas propostas

econômicas compreendêm a intêgralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados
na Constituição Federal, nãs leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho
e nos termos de ajustamênto de conduta vigentes na data de entrega das pÍopostas.

7.12 A habilitaçáo será verificada por meio do Sicaf, nos documentos por ele abrangidos.

7.12.1 Somente haverá a necessidade de comprovaçáo do preenchimento de requisitos mediantê

apresentação dos documentos originais não-digitais quando houver dúvida em relaçáo à integridade do
documento digital ou quando a lei expressamente o exigir lN no 3/2018 al.. 40 e art. 60

7.13 É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no Sicaf e mantê-los

atualizados junto aos órgáos responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correçáo
ou à alteração dos rêgistros tão logo idêntifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. ílN n"

3/2018, art. 7o. caput\.

7.13.1 A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento
da habilitaçáo lN no 3/20í 8 arl.70 rafo único

7.14 A vêrificação pelo Agente dê ContrataÇáo/Comissão, em sÍtios eletrônicos oficiais de órgáos e
entidades emissores de certidôes constitui meio legal de prova, para fins de habilitação.

7.14.1 Os documêntos exigidos para habilitação que não estejam contemplados no Sacaf serão
enviados por meio do sistema, êm foÍmato digital, no prazo de duas horas, prorrogável por igual período,

contado da solicitação do Agente de Contrataçáo/Comissão.

7.14.2 Na hipótese de a Íase de habilitação anteceder a fase de apresentaÉo de propostâs e lances,
os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos de habilitação e a
proposta com o preço ou o percentual de desconto, observado o disposto no § 1'do art. 36 e no § 1o do
art. 39 da /nsfnlcão Nomatíva SEG Sn tlê iO tlê sêtêmhrô ílê )022E

7.15 A verificaçáo no Sicaf ou a exigência dos documentos nêle náo contidos somente será feita em
relação ao licitãnte vêncêdor.

7.15.1 Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Projeto Básico/Termo de
Referência somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento postêrior ao julgamento das
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado.

7.15.2 Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase de
habilitaÉo anteceder as Íases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a veriÍicaçáo ou

exigência do presente subitem ocorrerá em relaçáo a todos os licitantes.

7.16 Após a entrega dos documentos para habilitaçao, náo será peÍmitida a substituição ou a apresentação
de novos documentos, salvo em sêde de diligência, paÍa (Lei 14.133121. afi'64, e lN 7312022. art. 39. §4"):

-,""í@
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7.16.1 complementaÉo de informaçóes acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessária para apurar fâtos existentes à época da abertuÍa do certame: e

7.16.2 atualizaçáo de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das
propOstas;

7.17 Na análise dos documentos dê habilitaçáo, a comissão de contratação poderá sanar êrros ou Íalhâs,
que não alterem a substància dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão fundamentadâ,
regiskada em ata e âcessível ã todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e classificaçáo.

7.18 Na hipótese de o licitante náo atender às exigências para habilitação, o Agente de
Contratação/Comissão examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de
classificação, até a apuraçáo de uma proposta que atenda ao presenle edital, observado o prâzo disposto no
subitem 7.'14.1.

7.19 Somente serâo disponibilizados para acesso público os documêntos de habilitaçáo do licitante cuja
proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem anterioÍ.

7.20 A comprovaçáo de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresâs de pequeno
poÍte somente será exigida para eíeito de contratação, e não como condição parâ participação na licitação
art. 4o do Decreto n" 8.538/2015

7.21 Ouando a fase de habiiitação antecedêr a de julgamênto e já tiver sido êncerrada, náo caberá
exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razáo de fatos supervenientes ou só
conhecidos após o julgamênto.

8 OOS RECURSOS

8.1 A inteÍposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de
licitantes, à anulaçáo ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei no 14.133, de 2021

8.2 O prazo recursal e de 3 (três) dias úteis, contados da datâ de intimação ou dê lavratura da ata.

8.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitaçào ou
inabilatação do licitante:

8.3.1 a intençáo de recorrer deverá ser maniÍestada imêdiatamente, sob pena de preclusão;

8.3.2 o prazo para a manifestação da intençáo de recorrer não será inferior a 10 (dez) minutos.

8.3.3 o ptazo paÍa apresentaçáo das razões recursais será iniciado na data dê intimaçáo ou de
lavratura da ata de habilitaçáo ou inabilitação,

8.3.4 na hipótêsê de adoçáo da inversáo de fases p revista no § 10 do art. 17 da Lei n" 14.133. de

ryL, o pÍazo para âprêsentaçâo dâs razóes recursais será iniciado na data de intimação da ata de
julgamento.

8.4 Os recursos deveráo ser encaminhados em campo próprio do sistema.

8.5 O recurso seÍá dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisáo recorrida, a qual
poderá rêconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar recurso
para a autoradade superaor, a qual deverá proÍerir sua decisáo no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do
recebimento dos autos.
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demais licitantes sêrá de 3 (três) dias
da data da intimaçáo pessoal ou da divulgaçáo da interposição do recurso, asseguÍada a vista

imediata dos elementos jndispensáveis à defesa de seus interesses.

8.8 O recurso e o pedido de rêconsideração teÍão efeito suspensivo do ato ou da decisão recoÍida até
que sobrevenha decisáo final da autoridade competente.

8.9 O acolhimento do recurso invalidã tão somente os alos insuscetíveis de aproveitamento.

8.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/processos

9 DAS INFRAçÔES ADMINISTRATIVAS E SANÇOES

9.'1 Comete inÍração administrâtiva, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:

9.í.1 deixar de entregar a documentaçáo exigida para o certame ou não entregar qualquêr
documento que tenha sido solicitado pelo Agente de Contratação/Comissáo durante o certame;

9.1 .2 Salvo em decorrência de íato supervenientê devidamente justificado, náo mantiver a proposta

em especial quando:

9.1.2.1 não enviaÍ a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação,

9.1.2.2 recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigivel;

9.1.2.3 pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva;

9.1.2.4 deixar de apÍesentaÍ amostra; ou

9.1.2.5 apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificaçÕes do edital;

9.1.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentaçáo exigida para a contratação, quando

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar
ou relirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4 aprêsentar declaração ou documentaçáo Íalsa exigida para o certame ou prestar dêclaração
falsa durante a licitaçâo

9.í.5 fraudar a licitaçáo

9.1.6 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude dê qualquêr natureza, em especial
quando:

9.1.ô.1 induzir deliberadamênte a erro no julgamento;

9.1.6.2 apresentar amostra falsificada ou dêtêriorada;

9.1.7 praticar atos ilícitos com vistas a Írustrar os objetivos da licitação

9.1 .8 praticar ato lesivo previsto no art. 5' da Lei n." 12.846 de 2013

9.2 Com Íulcro na Lei no 14.133, de 2021 , a Administraçáo poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos
licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sançÕes, sem prejuízo das rêsponsabilidades civil e criminal:

Pref eitura de
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9.2.3 impedimento de licitar e contratar; e

9.2.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto peÍdurarem os motivos

determinantes da puniÇâo ou até quê seja promovida sua reabilltação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.

9.3 Na aplicação das sanções seráo considerados:

9.3.1 a natureza e a gravidade da infÍaçâo cometida.

9.3.2 as peculiaridades do caso concÍeto;

9.3.3 as ciÍcunstàncias âgravantes ou atenuantes;

9.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Públicai

9.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de píograma dê integridade, conforme normas e
orientaÇÕes dos órgáos de controle.

9.4 A multa será rêcolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado,
recolhida no prazo máximo de '10 (dez) dias útêis, a contar da comunicação oícial.

9.4.1 Para as infrações previstas nos itens 9. 1 .'l , 9.1 .2 e 9.1 .3, a multa será dê 0,5o/o a 15o/o do valoÍ
do contrato licitado.

9.4.2 Para as infraçÕes previstas nos itens 9.1.4, 9.1.5, 9.1.6, 9.1.7 e 9.'1.8, a multa será de 15% a

30% do valor do contrato licitado.

9.5 As sançÕes de advertência, impedimento dê licitar ê contratar e declaraçáo de inidoneidade para

licitar ou conÍatar poderão ser aplicadas, cumulativâmentê ou não, à penalidade de multa.

9.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prâzo de 15 (quinze) dias

úteis, contado da data de sua intimação.

9.7 A sanção de impedimento de licnar e contratar sêrá aplicada ao responsável em decorrência das
infraçóes administrativas relacionadas nos itens 9.1 .1, L1 .2 e 9.'1.3, quando não se justiflcar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública

dirêta e indireta do ente Íederativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

9.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sançáo de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar,
em decorrência da prática das infrâçóes dispostas nos itens 9.1 .4, 9.1 .5, 9.1 .6, 9.1 .7 e 9.1 .8, bem como pelas

infraçÕes administralivas previstas nos itens 9.1.1, 9.1.2 e 9.1.3 que justifiquem a imposição de penalidade

mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no

art. 156. §5", da Lei n.o 14.13312021.

9.9 A recusa injustiÍlcada do adjudicatário em assinar o contratô ou a ata de registro de preço, ou êm

aceitar ou retirar o instrumento equivalenle no prazo estabelecido pela Administraçáo, descritâ no item 9.1.3,

caÍacteÍizaÍá o descumprimento total da obrigagáo assumida e o sujeitará às penalidâdes e à imediata perda

da garantia de proposta em favor do órgáo ou entidade promotora da licitaçáo, nos termos do art. 45. E4' da

IN SEGES/IVIE n.o 73 de 2022
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s ãs sanÇôeb de impedimento de licitar e contratar e de9

d ntratar demandará a instauração de processo de
a SêlÀ8drÍdúZ?d8'p'd/fdrffblEô"óüBâF6sla por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que

1O DA IMPUGNAÇÂO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO

10.1 Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar esle Edital por irregularidade na aplicação da tgl_!:
14.133. de 2021 , devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2 A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial
no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anteíior à data da abertura do certame.

10.3 A impugnaçáo e o pedido dê esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo
segu i nte meio. https://www. portaldecompraspublicas.com.br/processos

10.4 As impugnaçóes e pedidos de esclarecimêntos nãô suspendem os prazos previstos no certame.

10.5 A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pelo

agente de contratação, nos autos do processo dê licitaçáo.

10.6 Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realizaçáo do ceTtame

1't DAS otsPosrçôEs GERA|S

11.1 Será divulgada ata da sessão pública no sistêma eletrônico.

11.2 Náo havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do
certame nâ data marcada, a sessáo será automaticamente transferida paÍa o primeiro dia útil subsequente,

no mesmo horário anteriormente estabelêcido, desde que náo haja comunicaçáo em contráÍio, pelo Agentê
de Contratação/ Comissáo.

11.3 Todas as reÍerências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário

de Brasília - DF.

)

âvâliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de í5
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimaçáo, apresentar defesa escrita e especificar as provas que
pretênda produzir.

9.1í Cabêrá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicaçáo das sançóes de âdvertência, multa e
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que tiver
proferido a decisão recorrida, que, se náo a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o
recurso com sua motivação à autoridâde supêÍior, que deverá proÍerir sua decisão no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

912 Caberá a apresentação dê pedido dê reconsideração da aplicaçáo da sanção de declaraçáo de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimaçáo e

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

9.13 O recurso e o pedido de reconsideraçáo terão efêito suspensivo do âto ou da decisáo recorrida até
que sobrevenha decisão final da autoridade competente.

9.14 A aplicação das sançóes previstas neste edital náo exclui, em hipótese alguma, a obrigaçáo de
reparação intêgral dos danos causados.
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&ÊÊgpre interpretadas em favor da ampliação da disputa
entre ssados, desde que não comprometam o interesse da Administraçáo, o princípio da isonomia,
a finalidade e a segurança da contrataçáo.

1'1.6 Os licitantes assumem todos os custos de preparaçáo e apresentação de suas propostas e a
Administraçáo não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentêmente dâ conduçáo
ou do resultado do processo licitatório.

11.7 Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e
incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias dê expediente na Administraçáo.

11.8 O desatendimento de exigências formais náo essenciais não importará o afastamento do licitante,
desde que seja possÍvel o aproveitamento do alo, observados os princípios da isonomia e do intêresse
público.

11.9 Em caso de diveÍgência entÍe disposiçôes deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compÕem o processo, prevalecerá as deste Edital.

11.10 O Edital e seus anexos estão disponivêis, na íntêgra, no Portal Nacional de Contrataçôes Públicas
(PNCP) e endereço eletrônico https://www.portaldecompraspublicas.com. br/processos e ainda no
https://www.stoanton iodoslopes. ma. gov. br/licitacoes.

11.1 1 lntegram este Editâ|, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:

11.11.1 ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência

11.'11.1.14pêndice do Anexo I - Estudo Técnico Preliminar

11 .11 .2 ANEXO ll - Minuta de Termo de Contralo

de de 20

Secretária municipal de Saúde e Saneamento

Secretaria municipal
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ANEXO I - Projeto Básico/Termo de Referência
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TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇAO DE SERVIÇOS DE
ENGENHARItuOBRA No «NUMERO_DO_CONTRATO», QUE
FAZEM ENTRE Sl A «NOME -COMPLETO_EMPR», POR
INTERMEDIO DO (A) «UNID-tEST» E Ã EMPRESA
«EMPRESA CONTRATADA»

Pelo presente instrumento de Contrato, de um lado o Município de «CIDADE», através do(a) «UNID_GEST»,
CNPJ-MF, No «CGC_PREFEITURA», denominado daqui por diante de CONTRATANTE, representado neste
ato pelo(a) Sr.(a) «NOI\/E_RESP_LICITACAO», «CARGO_RESP_LICITACAO», e do outro lado
«EMPRESA_CONTRATADA», CNPJ/CPF «CPF_CNPJ_CONTRATADO», com sede na
«ENDERECO-CONTRATADO», de agora em diante denominada CONTRATADA(O), neste ato representado
pelo(a) S(a).«NOME-REPRESENTANTE», portador do(a) «RG_CPF-REPRESENT_CONTRATADO», têm
justo e contratado o seguinte:

1. DO OBJETO CONTRÂTUAL

1.1. O objeto do presente instrumento e a «OBJETO_LICITADO», que será prestãdo nas condições
estabelecidas no Projeto Básico e demais documentos técnicos que se encontram anexos ao Edital do
processo na modalidade «MODALIDADE», de número «NO_LICITACAO», que deu origem a este
instrumento contratual.

«ITENS CONTRATO»

2. DA FUNDAMENTAÇAO LEGAL

2.1. Este contÍato fundamenta-se na Lei no '14.'133, de 1o de abril de 2021, e suas alteraçóes, bem como
na licitação na modalidade «MODALIDADE», no «NO_LICITACAO».

3. DAS OBRIGAçÔES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

§?

4. DA VIGENCIA

CONTRATO N" «NUMERO CONTRATO»

1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do processo acima descÍito e à proposta vencedora,
independentemente de kanscriçáo.

í.3. ltens Contratados:

3.'1. As obrigaçÕes da CONTRATANTE e da CONTRATADA sáo aquelas previstas no Projeto Básico,
anexo do Edital.
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I - Esteja formalmente demonstrado que a forma de prestação dos seíviços tem natureza continuada;

ll - Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informaçóês de quê os
serviços tenham sido prestados regularmente;

lll - Se.la juntada justificativa e motivo, poí escrito, de que a Administração mantém interesse na
realização do serviço;

lV - Seja comprovado que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a
Administraçáo;

V - Haja maniÍestação expressa da CONTRATADA informando o interesse na prorrogaçáo,

Vl - Sêja comprovado que a CONTRATADA mantém as condiçóes iniciais de habilitação.

5. DA GARANTIA DE EXECUçÂO

5.í. Será exigida da CONTRATAOA a apresentação à Administração do CONTRATANTE de comprovante
de prestação de garantia correspondente a 5% (cinco por cento) do valor global do contrato, mediante a
opçáo por uma das seguintes modalidades:

a) Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro
em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e
avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia;

b) Seguro-garantia;

§ lo. Optando pelo seguro€arantia, o CONTRATADO terá prazo máximo de 30 (trinta) dias,
contados da data de homologaçáo da licitação e antêrior à assinatura do contrato, para apresentar
a garantia, como condiÇão para a âssinatura do contrato.

§ 20. O seguro-garantia continuará em vigor mesmo se a CONTRATADA não tiver pago o prêmio
nas datas convencionadas.

§ 30. Em caso de inadimplemênto pêla CONTRATADA, a seguradora deverá assumir â êxecução e
concluir o objeto do contrato.

§ 40. Caso a seguradora execute e conclua o objeto do contrato, estará isenta da obrigação de pagar
a importância segurada indicada na apólice.

§ 50. Caso a seguÍadora náo assuma a execução do contrato, pagará a integralidade da importância
seguradâ indicada na apólice.
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hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administraçáo, a
CONTRATADA flcará desobrigado de renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a
ordem de reinÍcio da execuçáo ou o adimplemento pela Administração.

ll - A garantia prestada pela CONTRATADA será liberada ou restituída após a fiel execuçáo do contrato
ou após a sua extinção por culpa êxclusiva da Administraçáo e, quando êm dinheiro, alualizada
monetariamente, coníorme disposto no art. 100 da Lei no 14.'133 de 1o de abril de 2021.

lll - Cumprindo o disposto no § 5o do art. 59 da lei 14j3312021, será exigida garantia adicional do
licitante vencedor cuja proposta for inferior a 85% (oitenta e cinco por cento) do valor orçado pela
Administração, equivalente à diferença entre este último e o valoÍ da proposta, sem prejuízo das demais
garantias exigÍveis.

5.2. A validade da garantia, qualqueÍ que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um período dê
mais 3 (três) meses após o término da vigência contratual.

5.3. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de

l- Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato;

ll - Preluízos diretos causados à Administração de corÍentes de culpa ou dolo durânte a execuçáo do
contrato;

lll - Multas moratórias e punitivas aplicadas pêla Administrâção à CONTRATADA; e

lV - Obrigaçóes trabalhistas e previdenciárias de qualquer naturêza, não adimplidas peia
CONTRATADA, quando couber.

5.4. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contêmplartodos os eventos indicados no item
anterior.

5.5. A garantia em dinheiro deverá ser eÍetuada em favor da CONTRATANTE, em conta específica
indicada pela Administração, com correção monetária.

5.6. No caso de alteraÇão do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser
readequada ou renovada nas mesmas condiçóes.

5.7. Sê o valor da garantia for utilizado total ou parcialmentê em pagamento de qualquer obrigação, a
CONTRATADA obrigâ-se a fazer a respectiva reposiçâo.

5.8. A CONTRATANTE executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.

5.9. Será considêrada extinta a garantia:

l- Com a devolução da apólice, carta fiança ou autorizaçâo para o levantamento dê importâncias
depositadas em dinheiro a tÍtulo de garantia, acompanhada de declaração da CONTRATANTE,
mediante termo circunstanciado, de que a CONTRATADA cumpriu todas âs cláusulas do contrato;

ü
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6.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infraçóes administÍativas acima descritas as seguintes
sançÕes:

| - Advertência, quando a CONTRATADA der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não
se justificar a imposiçáo de penalidade mais grave (art. 156, §2", da Lei);

ll - lmpedimento de licilar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos incisos ll, lll, lV, V,
Vl e Vll do subitem 6.'t deste Edatal, sempre que não se justificar a imposição de pênalidade mais grave
(art. 156, §4o, da Lei);

lll - Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos
incisos incisos Vlll, lX, X, XI e Xll do subitem 6.í dêste Edita!, bem como pelas infraçÕes administrativas

6. DAS INFRAçÕES E sANçÔEs ADMINISTRATIVAS

6.í. Comete infração administrativa, nos termos dâ Lei n" '14.133, de 2021, o Contratado que:

I - Der causa à inexecução parcial do contrato;

ll - Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

lll - Der causa à inexecução total do contralo;

lV - Deixar de entregar a documentação exigida para o ceÍlame;

v - Não manter a proposta, salvo em decorrência de Íato superveniente devidamente justiÍlcado;

Vl - Náo celebrar o contrato ou náo entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validadê dê sua propostai

Vll - EnsejaÍ o retardamento da execuÉo ou da entrega do objeto da contratação sem motivo
justiflcado;

vll - Apresentar dêclaraçáo ou documentação Íalsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a dispensa eletrônica ou execuçáo do contrato;

Vlll - Fraudar a contralação ou praticar ato fraudulento na execuçáo do contrato;

lX - Comportar-se de modo inidônêo ou cometer fraude de qualquer natureza;

X - PÍaticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da contratação;

Xl - Praticar ato lesivo previsto no art. 50 da Lei no 12.846, de í o dê agosto de 2013.
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a) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
inadimplida, ate o limite de 30 (tÍinta) dias,

b) Compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecuçáo
total do objeto;

6.3. A aplicação das sançôes previstas nêste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparaÇão integral do dano causado ao CONTRATANTE (aÍt. 156, §9).

6.4. Todas as sançÕes pÍevistas neste Contrato poderáo ser aplicadas cumulativamente com a multa (art.

156, §7")

| - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias
úteis, contado da dâta de sua intimaÇão (art. 157).

ll - Se a multa aplicada e as indenizaçóes cabívêis forem superiores ao valor do pagamento
eventualmente devido pelo CONTRATANTE à CONTRATADA, alem da perda desse valor, a diferença
será descontada da garantia prestada ou será cobÍada judicialmente (art. 156, §8").

6.5. A aplicaçáo das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditórao e a
ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. '158

da Lei no í4.133, de 2021, para as penalidades de impêdimento de licitar e contratar e de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar.

6.6. Na aplicaÉo das sançôes serão considerados (art. 156, §1o):

| - A natureza e a gravidade da infração cometida;

ll - As pêculiaridadês do caso concreto;

lll - As circunstàncias agravantes ou atenuantes;

lV - Os danos que dela provierem para o CONTRATANTEi

V - A implantaçáo ou o aperfeiçoamento de programa de integridadê, conforme nôrmas e orientaçoes
dos órgãos de controle.

6.7. Os atos previstos como inírações administrativas na Lei no 14.133, de 2021, oo em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei no
12.846, de 2013, serão apurados e lulgados conjuntâmente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

6.8. A pêrsonalidade jurídica da CONTRATADA poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou
para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sânçõês aplicadas à pessoa
juíídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa
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6.9. O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçáo da
sanção, informar e mantêr atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para Ílns de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacionalde
Empresas Punidas (CNEP), instituídos no àmbito do Podeí Executivo Federal (art. 161).

6.í0. As sançóes de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contÍatar são passiveis de reabilitaçáo na forma do art. í63 da Lei n" 14.13312021.

7. DO VALOR E DO PAGAMENTO

7.'1. O valor total da presente avença e de R$ «VALOR_CONTRATADO»
(«VALO R_EXTENSO_CONTRATADO »).

7.2. No valor acima estáo incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execuçáo do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas, píevidenciários, fiscais
e comêrciais incidentês, taxa dê administração, frete, seguÍo e outros necessários ao cumprimento integral
do objeto da contrataÇão.

7.3. O pagamento será eÍetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, contados do recebimênto da
Nota Fiscal/Fatura.

7.4. Considera-se ocorrido o recebimento da notâ fiscal ou faturâ quando o(a) «UNID_GEST» atestar a
execuçáo do objeto do contrato.

7.5. Havendo atraso no pagamento, desde que não decorre de ato ou fato atribuivel à CONTRATADA,
aplicaÊsê-á o indice dô INCC, a título de compensação financeiÍa, que será o produto resultante da
multiplicação desse índice do dia anterior ao pagamento pelo número de dias em atrâso, repetindo-se â
operaÇáo a cãda mês de atraso.

7.6. A emissão da Nota Fiscal/Fatura sêrá precedida do recebimento definitivo do objeto da contrâtação,
conforme disposto neste instrumento e/ôu no Termo de Referência.

7.7. Quando houver glosa parcial do objeto, o CONTRATANTE deverá comunicar à CONTRATADA para
que emita a nota fiscal ou fatura com o valor exato dimensionado.

7.8. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada
expressa os elementos necessários ê êssenciais do documento, tãis como:

a) O prazo de validade;
b) A data da êmissáo,
c) Os dados do contrato e do órgão contratante,
d) O período respectivo dê execução do contrato;
e) O valor a pagar, e
0 Eventual destaque do valor de retençóes tributárias cabíveis
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7.í 0. A Nota Fiscâl ou Fatura deverá ser obrigatoriâmente acompanhada da comprovação da regularidade
fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido
Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da
Lei no 14j3312Q21.

7.í1. Previamente à emissão de nota de empenho e a cada pagamênto, a Administração dêverá realzar
consulta para:

a) veriÍicar a manutençáo das condiçÕes de habilitação exigidas no edital;
b) idêntiÍcar possÍvel razáo que impeça a paÍticipaçáo em licitaçáo, no âmbito do órgão ou entidade,
proibiçáo de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

7.12. Constatando-se a situaçáo de irregularidade da CONTRATADA, seíá providenciada sua notiflcação,
por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, Íegularize sua situação ou, no mesmo prâzo,
apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do contratante.

8.'13. Não havendo rêgularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá
comunicar aos órgãos responsáveis pela Rscalizaçáo da regularidade fiscal quanto à inadimplência da
CONTRATAOA, bem como quanto à existência de pagamento a seÍ efetuado, para que sejam acionados
os meios peÍtinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.

7.14. Persistindo a inegularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos âutos do processo administrativo correspondêntê, assegurada ao contratado a ampla
defesa.

7.15. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos seráo realizados normalmente, até que se
decida pela rescisáo do contrato, caso a CONTRATADA não regularize sua situaçáo.

7.16. Quando do pagamento, será efêtuada â retênçáo tributária prevista na legislaçáo aplicável.

l- lndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento seráo retidos na
fonte os percentuais êstabelêcidos na legislaÉo vigente.

7í7. A CONTRATADA regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no

123, de 2006, não sofrerá a rêtênçáo tributária quanto aos impostos e contribuições abíângidos por aquelê
regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de
documento oficial, de que fazjus ao tratamento tributário favorecido prêvisto na referida Lei Complementar.

8. OO REAJUSTE

I

8.2. Após o interregno de um ano, e independentementê de pedido da CONTRATADA, os preços iniciais
serão reajustados, mêdiante a aplicaçáo, pelo CONTRATANTE, do indice Nacional da ConstÍução Crvil -
INCC, exclusivamente para as obrigaçóes iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.

8.1. Os preços inicialmente contratâdos são fixos e irrea.iustávêis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado - «DATA_DA_COTACAO».
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8.4. No caso de atraso ou não divulgaÉo do INCC, a CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a
importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diíerença correspondente tão logo seja
divulgado o índice dêÍnitivo.

8.5. Caso o INCC venha a ser extinto) ou de qualquer forma náo possa mais ser utilizado, será(áo)
adotado(s), em substituição, o(s) que vie(em) a ser determinado(s) pela legislaçáo então em vigor.

8.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índace substituto, as partes elegeráo novo Índice oficial, para
reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

10. DA ExTINÇÂo CoNTRATUAL

10.1. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigaçÕes de âmbas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.

'10.2. Se as obrigaçóes não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a
conclusáo do objeto, caso em que deverá a Administração providênciar a readequaçáo do cronograma
físico-flnanceiro.

10.3. O contrâto pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o Contratante, quando esta
náo dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entênder que o contrato não
mais lhe oferece vantagem.

10.4. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a
notiflcação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência
desse dia.

'10.5. Caso a notificaçáo da náo-continuidadê do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de
2 (dois) meses da data de aniversário, a etinçáo contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicaÉo.

10.6. O contrato também poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçóes nele estipuladas, ou antes
do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei no í4.í33, de 'lo de abril de
2021 , bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

| - Nesta hipôtese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

í0.7. O termo dê rescisão, sempre que possÍvel, será precedido:

9. OA DOTAçÃO ORçAMENTÁRIA

9.í. As despesas contratuais correráo por conta da verba do orçamento do(a) «UNID_GEST», na dotaçáo
orçamentária «DOTACAO_ORCAMENTA», Íicando o saldo pertinente aos demais exercícios a ser
empenhado oportunamênte, à conta dos respectivos orçamentos, caso seja necessário.
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11. DOS CASOS OMISSOS

'11.1. Os casos omissos sêrão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei
n" 14.133, de 2021 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçÕes
contadas na Lei n' 8.078, de '1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos
contratos.

12. DAS ALTERAÇOES CONTRATUAIS

12.1. Eventuais alteraçóês contratuais regêr-se-ão pela disciplina dos arts. í24 e seguintes da Lei n"
14.133, de 2021 .

12.2. O CONTRATADO é obrigada a aceitar, nas mesmas condiçÕes contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.

í2.3. RegisÍos que náo caracterizam alteraçáo do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebraçáo de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei no 14.133, de 2021.

í3. OO FORO, BASE LEGAL E FORMALIDADES

í 3.1. Fica eleito o Foro da cidadê de «CIDADE», para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo deste
Termo de Conlrato que não possam ser compostos pelâ conciliação, conforme ârt. 92, §1'da Lei no

14.133n1.

'13.2. PaÍa fi.Íj:'eza e como prova de haverem âs partes, entre si, ajustado e contratado, é lavrado o
presente termo, em 02 (duas) vias de igual teor, o qual, depois de lido ê achado conforme, é assinado
pelas partes contratantês e pelas testemunhas abaixo.

«CIDADE» - «UF_MUNICIPIO», «DATA_DO_CONTRATO»

(( N OME_DA_CONTRATANTE »

CNPJ(lVF) «CNPJ_DA_CONTRATANTE»
CONTRATANTE

«EMPRESA CONTRATADA»

I
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PORTARIÀ No 05212025 de 10 de ianerro cle 2ü2§

DE§}GNA SERVIDORES PARA, SEM
pRrruizo DAS ATRIBUTÇôES Etvl

SUAS RESPECTIVAS UNIDADES DE

LoTAÇÃo, ATUAREM COMO AGENTES

DE CONTRAIAÇÃO E, EOUIPE DE

APOIO NOS PROCEDIMENTOS

REGTDOS PÉtÂ LEt No 14 133/202'1

A SXCELEHT|SSIMA PREFEITA MUNICIPAL D§ SANTO ANTCNIO DOS
LOPES, no uso das atribuiçóes legais e regimentâis.

CONSIDERANDO o disposto nos incisos L e LX do afi 6'. bem con]o nc
artigo 80. da Lei 14 13312021

CONSIDERANDO a Decreto No 004, de 02 de Janeiro de 2025 que

estabeleceu as normas de aplicação da Lei 14.13312021, no ámbito deste
Município:

CONSIDERANDO que o agente de contrataÇáo é a pessoa cjesignada
por ato especíÍico da autoridade competente, sntre serviciores efetivos
do quadro permânente da Administraçáo Púb,icã. para tomât decisóes,

a@mpanhaÍ o trâmite da licitâção. dar impulso ao procedimento

licitatório e executar quaisquer outras ativrdades necessárias ao bom

andarnento do certame até a homologação:

CON§IOERANDO que a comissão de cÕnlrãtâÇào ê o conjunt. de

agentes públicos indicados pela AdministraÇão. em caráter peÍmâriente

ou especial, com a função de receber examinar e julgar documentos
relativos às licitaÇÕes e aos procedimentos auxiliares

RESOLVE:

Arl. ío Designar os servidores abaixo para. sem pre;uízo das atnbuiÇÕes

laboÍãis em suas respectivas unidades de tÕlâÇáÕ. atuarerr coÍno

e
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Agentes de ContrataÉo nos procedimentos licitátorios regrdos pela L

no 14.1332021:

r. Edimilson Lima Salazar, matrícula funcional 295-1

Parágrafo único. Os agentes de contrâtaçào designados seráo

responsáveis, entre outras atribuiÇões, pela operacionalizaçào.

condução e julgamento dos processos de contrataÇão direta

AÉ. 2o Designar os Agentes de Contratação acima nominados paía
atuarem como Pregoeiros. conforme o disposto no art. 8o, §5o da Lei

f § {i,íâgrz1.
, Á*t 30 Designar como membros da equrpe de apoio aÕs Agent€s de

.,:(ffiataÉo:

t u,. de sousa sitva;

ü Jair Calvacante Lima Junior;

rrr- Jaiane de Sousa Silva

AÉ {o As designaçóes em epigrafe terão caráter permânente, até qu€ culro
ab as modifique ou as revogue.

Dê-se ciência, publique-se e cumpra-se.

GABINETE DA PREFEITA MUNICIPÂL DE SANTO ANTONIO DOS LOPÊS. 1O

da jan€iÍo dê 2025.

* §*,
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CIBELLE TRABULSI NAÊOLEÃO MENDONÇÂ DA SILVA

PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES
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PORTARIA Ns 052/2025 de 10 de janeiro de
2025.
Dt,SICNA SLR\IDORT,S PAITA, SL\4 PItfJUITU 1\
ATRIBUIÇÕES EM SUAS RESPECTIVÂS UNIDÂDE S

DE LoTAÇÃo, ATUAREM COM0,AGENTES t]E
CONTRAiAÇÀO E EQUIPE DE APOIO NOS
PROCEDIMENTOS RECIDOS PELA LEI NP

14.733t2021.
A EXCELENTÍ§SIMA PREFEITA MUNICIPAL DE
SANTO ANTONIO DOS LOPES, no uso rlas
atrÍbuiçóes legais e regimentais.
CON§IDERÂI{DO o disposto nos incisos L e LX do
art. 6o, bem como no arLigo 8u. da Lei I4.133/2021.
CONSIDERANDO a Decreto Na 004, de 02 de Janeirr-r
de 2025, que estabeleceu as nonnas de aplicaçáo da
Le\ -14..133ftA21; no âmbito deste Munir;ipio;
CONSIDERANDO que o agente de contraLoçao e n

pessoa desigaada por alo especíÍico da autoridade
comiétente,..,entre servidores eÍetivos do quadro
permanente da Adminjstraçáo Pública, para tomar
decisões, acompanhar o trâmite da licitação, dar'

cedimento o e executar
atividâde iiria§ ao bom

a homologaçáo;
que a comissáo de contratâÇão é o

Diário Oficial Eletrónico Ediqào rL" 112025

os sewidores abaixo para, sem
suas respectivas
mo Agêntes de

procedinentos ücitátorios regidos
021.:

a Sâlazar, Íiatrícula luncional

coatrataçáo
enLre o u tras

condução e

de contratação üreta

revoguê.
Dê-se ciência púlique-se e cumpra"se
GABINETE DA PREFEITA MUNICIPAL DE SA
ANTONIO DOS LOPES, 10 de janeiro de 2A25.
CIBELLE TRA.BULSI NA}OLEAO MENDONÇA DA
SILVA
PREFEITA MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS
LOPE§

DECRETO MUNICIPAL N9 OO7/2025, DE 10 DE

JANEIRO DE 2025.
DISPÕE SOBRE A COBRANÇA DE TARIFA PELO
SERVIÇO DE ABATE NO MATADOURO PUBLICO
MUNICIPAL DE SANTO ANTONIO DOS LOPES.
A PI{FFE]TA N4UNICIPAÍ DF SANTO A\ IO\IO DOS

LOPES, CIBELLE TRABULSI NAPOLEÃO
MENDONÇA DA SILVA, no uso de suas atribuições
]EqAiS, E O SECRETÁRIO DE AGRICULTURA,
PECUÁRIA E ABASTECIMENTO, ELIAS LUIS DE
CARVALHO BISNETO, considerando a necessidade
de regulamentar provisoriamenle o funcionamento do
matadouro público municipal, visando à manutenção
do serviço e à cobertura de seus custos operacionais,
e em conformidade com os artigos 13, inciso V, e 71,
inciso I, da Lei Orgânica do Município resolvem:
Art. 1q - Fica instltuída, a título provisório, a

cobrança de tarifa no valor de R$ 80,00 (oitenta
reais) por animal abatido no Matadouro Público
Municipal de Santo Antônio dos Lopes.
Arl. 2e - A tarifa prevista no presente regulamento
tem caráter de preço público, sendo devida pelos
usuários como contraprestaÇão pelo uso do serviço
disponibilizado pelo matadouro público.
Art.3q - A rêcelta oriunda da tarifa será
integralmente destinada à manutenção, operação,
hrgienização e melhoria do matadouro público
Dunicipal, garantindo a qualidade e a segurança do
serviço.
Art. 4e - A cobrança será realizada pela Secretaria de
Agricultura, Pecuária e Abastecimento, por meio de
documento de arrecadação específico (DAlr{ -
Documento de Arrecadação Municipal).
I. O pagamento da tarifa deverá ser efetuado no
momento da solicitação do serviço de abate,
diretamente à Secretaria ou à unidade designada.
II. Será fornecido recibo ao usuário, contendo a

descriçáo do serviço prestado e o valor pago.

Art. 50 - A Secretaria de Agricultura, Pecuária e

Abastecimento será responsável pela fiscalização do
cumprimento deste regulamento e pela adequada
prestação do serviço no matadouro público.
Art. 6q - Estc regulamento tem caráter provisório e

vigorará até a aprovaçâo de lei municipal específica

I

,t'it

ntes,., públics§. indicados pela
caráter permúênte ou especial,

com a função de receber, examinar e juigar
documodto§. relativos às licitaçôes e aos
pÍoa:edimedtqs . auxilia re sj
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IIne
8q, §54 da Lei 14.133n1.
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SilVa;
Lima.funio4

epígrafe terão caráter
que octro ato as modiflque ou as r-oqulane nl-ancio a cobrança dI laxa ptlo

I
Preíeitur:â Mutricipal de Santo Antonio dos Lopes - MA, Av. Presidente Vargas, 446, Cenlro, Preíeila Cibelle Trabuisi Napoleào

Mêtrdorçn Da Silva
Para coDsultar a veracidade da pu-bllcâção acesse httpsJ/wwÀ.stoantoruodoslopes.ma.gov.br/diariooficlal/1822
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PROCESSO (s) ADMINISTRATIVO(s) N" 557/2025

ASSESSORIA ruRÍDICA DA COMISSÃO DE CONTRATAÇÀO DE LICITAÇÃO

Pelo presente, encamiúamos a Vossa Seúori4 autos do processo
administrativo acima identificado, para anillise e parecer do mesmo.

Sendo o que dispomos para o momento, reiteramos votos de estima

Santo Antônio dos Lopes-MA, 24 de abril de 2025.

Edimils ma Salazar
Agente de Gontratação

)
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PROCESSO ADMINISTRATIVO N' 557/2025

ASSLJNTO: Licitaçâo pela modalidade Concorrência Eletrônicr- Lei l4.l33l202l .

OBJETO: Prestação de serviços de coletâ, transporte e destinação final de resíduos

de serviços de saúde gerados no Municípiq atendendo a solicitaçâo da Secretaria

Municipal de Saúde e Saneamento.

I,RELATÓRIO

A presente consulta tem por objetivo a anrílise jurídica da Licitagão pela

modalidade de Concorrência, destinada à prestação de sewiços de coleta, tmispoÍte,

tratamento e destinação final de resíduos de serviços de saúde gerados no Município ,

conforme previsão da Lei n 14.133/2021.

Eis o breve relatório.

2.DAAN/ILISE JURÍDTCA

ADtes de adsntrar no mérito em questão, se fiz necessiírio ressaltar que esse

Juridico se atérq tiio somente, a questões relativas à legalidade do processo ücitatório, a

fim de verificar a observância às legislaçôes pertinentes ao caso, úo cabendo neúuma

consideração acerca da discricionariedade e conveniência da presente contratação.

O presente processo licitatório n"14412025 se realiza na modalidade de

Concorrênciâ eletrônica, conceituado pela l*t 14.13312021 em seu artigo 6', X)O(VIII:

Art 6i Para os 6ns desta ki, consideram-se:

t...1

)OO(V[I - c@corra€ocia: modalidadc de licitação paÍa contratação de bens e

serviç.os especiais e de okas ç serviços comuns e espçciais de engeúari4

cujo oiterio de jrúgamelto poderá ser:

a) menci pi'eço;

b) melhor tecnica ou çootcúdo artí$ico;

c) tecnica e preço;

rÇrr
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d) maioÍ retomo eccn&trico;

e) maior desconto;

t...1

Da mesma Lei do artigo 29, extrai-se que a modalidade de Concorrência seguirá

o rito procedimental do artigo 17. Nesse sentido, Marçal Justen Filho em seu

Comentários à Nova Lei de Licitações e Contrrtrções Administrativas: Lei

14.13312021 (2021, p.a4$, ensina que:

'â concorrência destina-se a promover a contratação de compras, locações,

serviços (inclusive de engenharia) e obras. No tocante iàs compras e serviços,

é cabível a concorràcia quando úo se caraçteriza um objoto comum".

No Processo Licitatório n'557 /2025, a modalidade de concorrência é apücável

haja vista se tratar de contratação de empresa especializada em serviços de coleta,

traÀsporte e destinação final de resíduos de seÍviços de saúde (lixo hospitalar).

Obedecendo, assiÍr! o que ordena al-ei 14.13312021.

0 pÍesente Processo Licitatório prevê em seu Edital o critério de julgamento

pelo MENOR PREÇO global, obedecendo ao artigo 33, I da Nova Lei.

Nesse critério deve-se considerar o rrcnor dispêndio para a Administração,

atendidos os parâmetros minimos de quêüdade definidos no edital de licitação, na estrita

observância do artigo 34 da Lei n. 1.4.13312021.

Nesse sentido, Marçal Justen Filho assim ensina:

A licitação sempre üsa obter a melhq proposta pelo metror custo possivel.

Esse fator (menor cuslo possível) é ponlo comum nas liçitações dc msnoÍ

preço, de maior descoto e de tecnica e preço. As eúgências quanto à

quaüdade, prazo e ourras, podeo variar caso a câso. Po!éo" isso !âo ocGrená

no tocaote ao prcço- A Administação Piblicê tem o dev€Í de buscar o m€aor

dçsembolso de rectrsos, a hzer-sc nas melhorcs condições possíveis.

Qüatquer outra solução ofenderia aos princípios mais basilues da gestâo da

coisa pública. (Comentirios à ki de Licilaçõe§ e Conhataçõês

Adminishativas: Lei l4.l33l202l. São Paulo: Thomson Reuters Brasil,

2O21. p. al31.

Como a modalidâde de licitação é a de concorrência eletrônicq o critério

selecionado está de acordo a norúa Íegente. No mais, deverão os interessados observar
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os prazos para a apresentação de propostas e os lances previstos no Edital e no artigo 55

daLei '14.113/2O21 .

Considerando o Objeto e a Justificativa apresentados no ETP e Planilha

Orçamentária, devidamente anexados ao Edital para a rcal:z,aqão da licitação, à luz da

necessidade apresentada, tem-se que o pÍesente Processo Licitatório se faz necessário

para atingir os fins de contratação dos serviços especificados. Ademais, o Edital

esclarece os recursos orçamentários destinados ao curprimento das despesas previstas

para a obra do presente processo. Bem como todas as condições de participação dos

interessados no certame, além dos esclarecimentos operacionais necessários ao

isonômico andamento da disputa.

Santo Artônio do Lopes, 28 de abril de 2025

feL*." tt.,*....^ {^th.
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3.CONCLUSÃO
DiÀnte do exposto, conclui-se que a Concorrência para contÍatação de empresa

especializada para a prestação de serviços de coiem, tÍansporte e destinação final de

resíduos de serviços de saúde atende à legislação vigente. Verificadas a formalidade, a

adequação e a legalidade, recomenda-se à autoridade competente a diwlgação do edital

de licitação, conforme os artigos 53, §3", 54 e 55 da Lei n" 14.13312021. Opina-se pelo

prosseguimento do processo, ficando a decisão finel a critério da Administração

Pública, conforme sua conveniência e oportunidade.


